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[Coleta, reutilização e destinação final de embalagens] 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 10 O Art. 7 0  da Lei 13.361, de 10 de fevereiro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 

" Art. 70 O procedimento previsto no art. 20 será implantado 

segundo o seguinte cronograma: 

I — Até 31 de dezembro de 2020, reutilização e/ou reciclagem de no 

mínimo 22% em peso, da totalidade das embalagens comercializadas 
no município de São Paulo. 

II — Após a data estabelecida no inciso I deste artigo, deverão  ser 
fixados, mediante portaria conjunta da Secretaria de Finanças, 

Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente e Secretaria 

Municipal de Serviços, novos objetivos de valorização e reciclagem". 

Art. 20 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas, se necessário. 

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões, em 	re de 2009. 

ANTON1 íO LART 
REWOR 

EQUIPE DE NEN !CACi, -(il f ,• 

2 9  SE I.  2009 

SGP 42 j 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Antonio Goulart 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura pretende alterar a Lei n2 13.316, de 12 de fevereiro de 2002, dando nova redação 
ao art. 72, de forma a estabelecer novo cronograma para os procedimentos previstos no art. 2 2  da mesma 
Lei. 

Obedecido o novo cronograma: até 31 de dezembro de 2020, serão reutilizadas ou recicladas, no mínimo, 
22% em peso, da totalidade das embalagens comercializadas no Município de São Paulo e, após, aquela 
data, novos objetivos de valorização e reciclagem serão fixados. 

A reivindicação nos chega através do Dr. Fernando Antunes, membro do Conselho Fiscal da Associação 
Brasileira das Indústrias de Refrigerantes e de Bebidas Não Alcoólicas — ABIR, embasada em 
argumentação cuja íntegra transcrevemos: 

44 A Lei Municipal n° 13.316/2002 não prevê formas coerentes e prazos factíveis 

para cumprimento. Deve, além de tudo, haver a participação do Poder Público, com 

o auxílio da iniciativa privada e a inclusão das cooperativas de catadores, a fim de, 

em conjunto, cuidar da "destinação final ambientalmente adequada" das embalagens 

plásticas descartadas pelos consumidores. 

Preliminarmente, vale discorrer sobre a palavra RECOMPRA, introduzida pela Lei 

13.316/02 e que se propõe seja alterada por reutilização e/ou reciclagem. A alteração 

tem razão na amplitude do conceito, onde a reutilização e/ou reciclagem traz um 

vasto alcance, já a recompra é uma das formas para reciclar o material plástico. 

Assim, não há porque limitar o conceito para apenas uma forma de reciclagem, a 

recompra, quando o foco principal da norma está na destinação adequada das 

embalagens, através de todas as formas corretas e legais para a reutilização e/ou 

reciclagem dos materiais plásticos. 

Esclarecido o conceito acima, cumpre justificar as alterações propostas no percentual 

e no prazo para o cumprimento da norma. Na Europa, onde a legislação sobre a 

coleta seletiva, reciclagem e reutilização de materiais prevê a ação conjunta de todos 

os envolvidos na cadeia de transformação do produto em resíduo e a consciência da 

população sobre o tema é muito mais avançada, os prazos e metas previstos são 

flagrantemente menores do que aqueles previstos pela Lei Municipal n° 

13.316/2002. 
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Gabinete do Vereador Antonio Goulart 

Assim, por que não nos valermos das premissas européias — baseadas em prazos e 

metas factíveis — para formarmos um conceito único sobre a reciclagem dos 

materiais plásticos, contemplando todos os entes da cadeia produtiva, bem como a 

inclusão das cooperativas de catadores neste processo tão importante. 

Segundo as diretivas européias aprovadas pelo parlamento europeu, o percentual 

objetivo de reciclagem de material plástico, inicialmente inserido pela Diretiva n°. 

2004/12 (art. 6°, inciso 1, alínea "e", item IV) foi de 22,5%, contando 

exclusivamente com o material reciclado sob a forma de plástico, não sendo 

considerada a queima para geração de energia em termoelétricas. 

Com o advento da diretiva européia 2008/98 (art. 11, inciso 2, alínea "a"), foram 

criadas novas atribuições, entre elas, a que faço referência para alteração do art. 7° da 

Lei 13.316/02, que postergou a meta para o ano de 2020 com aumento de 50% sobre 

a meta descrita na diretiva européia 2004/12 (22,5%), perfazendo, assim, o atual 

percentual de 34%. 

De nada adianta uma lei que não se tem como cumprir. Em razão da complexidade 

do tema e da necessidade do envolvimento de diversos entes da cadeia produtiva, a 

Lei deve ser alterada quanto aos seus prazos e metas, de forma a atingir seu objetivo 

final, que é a destinação ambientalmente adequada de todos os resíduos sólidos 

existentes no município de São Paulo. 

Concluindo, a alteração proposta propiciará a sociedade como um todo, em conjunto 

com o Poder Público, se organizar e estruturar um sistema viável e eficiente de coleta 

seletiva, bem como alcançar a logística reversa dos resíduos sólidos, com base nas 

experiências vividas por diversos países que fazem parte de comunidade européia e 

que há anos buscam o aumento dos índices de materiais reciclados no velho 

continente. 99 

Com as considerações acima, que endosso, conto com o apoio e aprovação dos nobres pares, lembrando 
que as Diretivas mencionadas seguem anexadas e passam a fazer parte integrante desta propositura. 
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Jornal Oficial da União Europeia 22.11.2008 
	PT NP' c 

Adem elet$00 - As..4ç 
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DIRECTIVAS 

DIRECTIVA 2008198ICE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

de 19 de Novembro de 2008 

relativa aos resíduos e que revoga certas directivas 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, 
nomeadamente o n." 1 do artigo 175.", 

• Tendo em conta a proposta da Comissão, 

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social 
Europeu (). 

Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões ( 2), 

Deliberando nos termos do artigo 251." do Tratado ('), 

Considerando o seguinte: 

• 
( 1 ) 

	

A Directiva 2006/12/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 5 de Abril de 2006, relativa aos resíduos ( 4), 
estabelece o enquadramento legal para o tratamento dos 
resíduos na Comunidade. Define conceitos-chave, como 
os de resíduo, valorização e eliminação, e estabelece os 
requisitos essenciais para a gestão de resíduos, nomeada-
mente a obrigação de um estabelecimento ou uma em-
presa que efectue operações de gestão de resíduos estar 
licenciado ou registado e a obrigação de os Estados-Mem-
bros elaborarem planos de gestão de resíduos. Define 

(') )0 C 309 de 16.12.2006, p. 55. 
(2) (O C 229 de 22.9.2006, p. 1. 
(3) Parecer do Parlamento Europeu de 13 de Fevereiro de 2007 (10 C 

287 E de 29.11.2007, p. 135), posição comum do Conselho de 
20 de Dezembro de 2007 00 C 71 E de 18.3.2008, p. 16) e 
posição do Parlamento Europeu de 17 de Junho de 2008 (ainda 
não publicada no Jornal Oficial). Decisão do Conselho de 20 de 
Outubro de 2008. 

(4) )0 L 514 de 27.4.2006, p. 9.  

igualmente princípios fundamentais, como a obrigação 
de tratamento dos resíduos de urna forma que não tenha 
impactos negativos no ambiente e na saúde humana, a 
hierarquia dos resíduos e, de acordo com o princípio do 
»poluidor-pagador», a exigência de que os custos da eli-
minação dos resíduos sejam suportados pelo seu detentor 
actual, pelos anteriores detentores dos resíduos ou pelos 
produtores do produto que deu origens aos resíduos. 

(2) A Decisão n.° 1600/2002/CE do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 22 de Julho de 2002, que estabelece o 
Sexto Programa Comunitário de Acção em matéria de 
Ambiente ( 5), apela à elaboração ou revisão da legislação 
referente a resíduos, incluindo a clarificação da distinção 
entre resíduos e não resíduos e o desenvolvimento de 
medidas relativas à prevenção e à gestão de resíduos, 
incluindo a definição de objectivos. 

(3) A Comunicação da Comissão de 27 de Maio de 2003 
intitulada »Para uma estratégia temática de prevenção e 
reciclagem de resíduos» salientou a necessidade de se 
avaliarem as definições existentes de valorização e elimi-
nação, a necessidade de uma definição de reciclagem 
aplicável à generalidade dos casos e de um debate sobre 
a definição de resíduos. 

(4) Na sua Resolução de 20 de Abril de 2004 sobre aquela 
comunicação (6), o Parlamento Europeu solicitou à Co-
missão que ponderasse a possibilidade de alargar a Di-
rectiva 96/61/CE do Conselho, de 24 de Setembro de 
1996, relativa à prevenção e controlo integrados da po-
luição ( 7), a todo o sector dos resíduos. Solicitou igual-
mente à Comissão que estabelecesse uma delimitação 
clara entre valorização e eliminação e procedesse a uma 
clarificação da diferença entre resíduos c não resíduos. 

(') JO L 242 de 10.9.2002, p. 1. 
(6) JO C 104 E de 30.4.2004, p. 401. 
(7) (O L 257 de 10.10.1996, p. 26. Directiva substituída pela Directiva 

2008/1/CE do Parlamento Europeu e do Conselho 00 L 24 de 
29.1.2008, p. 8). 
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Nas suas Conclusões de 1 de Julho de 2004, o Conselho 
exortou a Comissão a apresentar uma proposta de revi-
são de certos aspectos da Directiva 75/442/CEE, revo gada 
e substituída pela Directiva 2006/12/CE, a fim de clari-
ficar a distin ção entre resíduos e não resíduos e entre 
valorização c eliminação. 

(5) 
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(11) O estatuto de resíduo dos solos escavados nffioritM:Á t  
nados e de outros materiais naturais utilizados em locais 
diferentes do local em que foram escavados deverá ser 
apreciado de acordo com a defini ção de resíduo e com as 
disposições relativas a subprodutos e ao fim do estatuto 
de resíduo ao abrigo da presente directiva. 

O objectivo principal de qualquer politica em matéria de 
resíduos deverá consistir em minimizar o impacto ne ga-
tivo da produ ção e gestão de resíduos na saúde humana e 
no ambiente. A política no domínio dos resíduos deverá 
igualmente ter por objectivo reduzir a utiliza ção de re-
cursos e propiciar a aplica ção prática da hierarquia de 
resíduos. 

Na sua Resolução de 24 de Fevereiro de 1997, relativa a 
urna estratégia comunitária de gestão de resíduos ('), o 
Conselho confirmou que a prevenção de resíduos deverá 
constituir a primeira prioridade da gestão de resíduos e 
que a reutilização e a reciclagem de materiais deverão ter 
prioridade em relação à valorização energética dos resí-
duos, desde que constituam as melhores op ções do 
ponto de vista ecológico, 

(1) Torna-se, por conseguinte, necessário rever a Directiva 
2006/12/CE, de modo a clarificar conceitos-chave 
corno a defini ção de resíduo, valorização e eliminação, 
a reforçar as medidas que devem ser tomadas em matéria 
de prevenção de resíduos, a introduzir uma abordagem 
q ue tenha em conta todo o ciclo de vida dos produtos e 
materiais e não apenas a fase de resíduo, e ainda a pôr a 
tónica na redução dos impactos ambientais da geração e 
gestão de resíduos, refor çando assim o seu valor econó-
mico. Além disso, deverá incentivar-se a valoriza ção dos 
resíduos e a utiliza ção dos materiais resultantes da valo-
rização, a fim de preservar os recursos naturais. Por uma 
questão de clareza c le gibilidade, a Directiva 2006/12/CE 
deverá ser revo gada e substituída por uma nova directiva. 

(2) Uma vez que as principais opera ções de gestão de resí-
duos estão agora abrangidas pela le gislação comunitária 
no domínio do ambiente, é importante que a presente 
directiva seja adaptada a essa perspectiva. Pôr a ênfase 
nos objectivos ambientais estabelecidos no arti go 174.° 
do Tratado permitirá urna maior concentra ção nos im-
pactos ambientais da geração e gestão de resíduos ao 
longo de todo o ciclo de vida dos recursos. Conse quen-
temente, a base jurídica da presente directiva deverá ser o 
artigo 175.0 

(3) Sem prejuízo de determinadas excep ções, deverá ser apli-
cada urna regulamentação eficaz e coerente em matéria 
de tratamento de resíduos aos bens móveis de que o 
detentor se desfaz ou tem inten ção ou obrigação de se 
desfazer. 

(') JO C 76 de 11.3.1997, p. 1. 

(12) O Regulamento (CE) n.° 1774/2002 do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 3 de Outubro de 2002, que 
estabelece re gras sanitárias relativas aos subprodutos ani-
mais não destinados ao consumo humano (2), cria, no-
meadamente, controlos proporcionais no que diz respeito 
à recolha, transporte, processamento, utiliza ção e elimi-
nação de todos os subprodutos animais, incluindo resí-
duos de origem animal, evitando que estes constituam 
um risco para a sanidade animal e a saúde pública. É, 
por conseguinte, necessário clarificar a li gação com esse 
regulamento, evitando a duplica ção de regras mediante a 
exclusão do âmbito de aplica ção da presente directiva de 
subprodutos animais nos casos em que estes se destinam 
a utilizações que não sejam consideradas opera ções de 
resíduos. 

(13) Em função da experiência adquirida com a aplica ção do 
Regulamento (CE) n.° 1774/2002, afi gura-se adequado 
clarificar o âmbito da le gislação em matéria de resíduos 
e das suas disposi ções sobre resíduos perigosos no que 
diz respeito aos subprodutos animais abran gidos pelo 
Regulamento (CE n.' 1774/2002. Nos casos em que 
os subprodutos animais coloquem riscos potenciais 
para a saúde, o instrumento ade quado para o enquadra-
mento legal desses riscos é o Regulamento (CE) 
n.° 1774/2002, devendo ser evitadas sobreposi ções des-
necessárias com a legislação em matéria de resíduos. 

(14) A classificação dos resíduos como resíduos peri gosos de-
verá basear-se, nomeadamente, na le gislação comunitária 
sobre produtos químicos, em especial no que respeita à 
classificação das preparações como perigosas, incluindo 
os valores-limite de concentra ção utilizados para esse 
efeito. Os resíduos perigosos deverão ser regulados por 
via de especificações rigorosas, a fim de prevenir ou 
limitar, tanto quanto possível, os potenciais efeitos ne ga-
tivos para o ambiente e para a saúde humana advenientes 
de uma gestão inapropriada. Além disso, é necessário 
manter o sistema que permitiu a classifica ção dos resí-
duos e dos resíduos perigosos de acordo com a lista dos 
tipos de resíduos estabelecida em último lu gar pela De-
cisão 2000/532/CE da Comissão (3), a fim de promover 
uma classificação harmonizada dos resíduos e assegurar 
uma identifica ção harmonizada dos resíduos perigosos na 
Comunidade. 

(2) JO L 273 de 10.10.2002, p. 1. 
(3) Decisão 2000/532/CE da Comissão, de 3 de Maio de 2000, que 

substitui a Decisão 94/3/CE, que estabelece uma lista de resíduos 
em conformidade com a alínea a) do artigo 1. 0  da Directiva 
75/442/CEE do Conselho relativa aos resíduos, e a Decisão 
94/904/CE do Conselho, que estabelece uma lista de resíduos peri-
gosos em conformidade com o n.° 4 do artigo 1." da Directiva 
91/689/CEE do Conselho relativa aos resíduos perigosos ((O 
L 226 de 6.9.2000, p. 3). 

(6)  

(7)  
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• 

(15) É necessário fazer a distinção entre o armazenamento 
preliminar de resíduos antes da recolha, a recolha de 
resíduos e o armazenamento de resíduos antes do trata-
mento. Os estabelecimentos ou empresas que produzam 
resíduos no âmbito das suas actividades não deverão ser 
considerados envolvidos na gestão de resíduos nem su-
jeitos a autorização para o armazenamento dos referidos 
resíduos antes da recolha. 

(16) O armazenamento preliminar de resíduos referido na 
definição de «recolha ,' é entendido corno uma actividade 
de armazenamento antes da recolha nas instalações onde 
os resíduos são descarregados a fim de serem preparados 
para posterior transporte para outro local para efeitos de 
valorização ou eliminação. Tendo em vista o objectivo da 
presente directiva, há que fazer a distinção entre o arma-
zenamento preliminar de resíduos antes da recolha e o 
armazenamento de resíduos antes do tratamento, em 
função do tipo de resíduos, das dimensões c do período 
de armazenamento e do objectivo da recolha. Esta dis-
tinção deverá ser feita pelos Estados-Membros. O arma-
zenamento de resíduos antes da valorização durante um 
período igual ou superior a três anos e o armazenamento 
de resíduos antes da eliminação durante um período igual 
ou superior a um ano estão sujeitos à Directiva 
1999/31/CE do Conselho, de 26 de Abril de 1999, re-
lativa à deposição de resíduos em aterros ( 1 ). 

(17) Os sistemas de recolha de resíduos que não sejam ope-
rados a título profissional não deverão ser sujeitos a 
registo, uma vez que apresentam um grau de risco 
mais baixo e que contribuem para a recolha selectiva 
de resíduos. Tais sistemas incluem, por exemplo, a reco-
lha de resíduos de medicamentos pelas farmácias, os 
sistemas de retoma de bens de consumo nas lojas e os 
sistemas colectivos de recolha nas escolas. 

(18) Deverão ser incluídas na presente directiva definições de 
prevenção, de reutilização, de preparação para a reutili-
zação, de tratamento e de reciclagem, a fim de clarificar o 
âmbito destes conceitos. 

(19) É necessário alterar as definições de valorização e elimi-
nação, a fim de garantir uma distinção clara entre os dois 
conceitos, com base numa diferença efectiva em termos 
de impacto ambiental através da substituição de recursos 
naturais na economia e do reconhecimento dos benefí-
cios potenciais que a utilização dos resíduos como recur-
sos representa para o ambiente e a saúde humana. Além 
disso, poderão ser elaboradas orientações destinadas a 
clarificar os casos em que esta distinção é difícil de apli-
car na prática ou em que a classificação da actividade 
como valorização não corresponde ao impacto ambiental 
real da operação. 

(20) A presente directiva deverá ainda clarificar as condições 
em que a incineração de resíduos sólidos urbanos é efi-
ciente do ponto de vista energético e pode ser conside-
rada uma operação de valorização. 

(21) As operações de eliminação que consistam em descargas 
para os mares e oceanos, incluindo a inserção nos fundos 

4F. 100 406 
marinhos, são também reguladas por convenções inter-
nacionais, nomeadamente pela Convenção para a Preven-
ção da Poluição Marinha causada por Operações de Imer-
são de Detritos e outros Produtos, feita em Londres em 
13 de Novembro de 1972, e pelo seu Protocolo de 
1996, alterado em 2006. 

(22) Não deverá haver confusão entre os vários aspectos da 
definição de resíduos, devendo aplicar-se, sempre que 
necessário, os procedimentos adequados aos subprodutos 
que não sejam resíduos, por uns lado, ou aos resíduos 
que deixem de o ser, por outro. A fim de precisar de-
terminados aspectos da definição de resíduos, a presente 
directiva deverá clarificar. 

em que casos as substâncias ou os objectos resultan-
tes de um processo produtivo, cujo principal objec-
tivo não seja a sua própria produção, são considera-
dos subprodutos e não resíduos. A decisão de que 
uma substância não é um resíduo só pode ser tomada 
com base numa abordagem coordenada, que deverá 
ser regularmente actualizada, e sempre que tal seja 
compatível com a protecção do ambiente e da saúde 
humana. Se a utilização de um subproduto for auto-
rizada ao abrigo de uma licença ambiental ou de 
normas ambientais gerais, estas podem ser utilizadas 
pelos Estados-Membros corno um instrumento para 
decidir que não é previsível a ocorrência de impactos 
globalmente adversos do ponto de vista ambiental ou 
da saúde humana; um objecto ou uma substância só 
deverá ser considerado um subproduto se se encon-
trarem preenchidas determinadas condições. Dado 
que os subprodutos entram na categoria dos produ-
tos, a sua exportação deverá respeitar o disposto na 
legislação comunitária aplicável; e 

— em que casos determinados resíduos deixam de ser 
considerados como tal, definindo critérios de estabe-
lecimento dessa desclassificação que ofereçam um ele-
vado nível de protecção atnbiental, bem como bene-
fícios ambientais e económicos; entre as possíveis 
categorias de resíduos para as quais é necessário ela-
borar especificações e critérios de estabelecimento do 
fim do estatuto de resíduo encontram-se os resíduos 
de construção e de demolição, determinadas cinzas e 
escórias, as sucatas metálicas, os agregados, os pneus, 
os têxteis, o composto, os resíduos de papel e o 
vidro. Para efeitos da obtenção da situação de fim 
do estatuto de resíduo, uma operação de valorização 
pode simplesmente resumir-se ao controlo dos resí-
duos para verificar se cumprem os critérios de esta-
belecimento do fim do estatuto de resíduo. 

(23) A fim de verificar ou avaliar o cumprimento dos objec-
tivos de reciclagem e valorização estabelecidos na Direc-
tiva 94/62/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
20 de Dezembro de 1994, relativa a embalagens e resí-
duos de embalagens ( 2), na Directiva 2000/5310E do 

( 1 ) JO L 182 de 16.7.1999, p. 1. (2) JO L 365 de 31.12.1994, p. 10. 
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(29) Os Estados-Membros deverão apoiar a utiffçãrialet,406 

teriais reciclados, como o papel reciclado, em consonân-
cia com a hierarquia dos resíduos e no intuito de criar 
uma sociedade da reciclagem, e não deverão apoiar. na  
medida do possível, a deposição em aterros, nem a in-
cineração desses materiais reciclados. 

• 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de Setembro 
de 2000, relativa aos veículos em fim de vida O, na 
Directiva 2002/96/CE do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 27 de Janeiro de 2003, relativa aos resíduos de 
equipamentos eléctricos e electrónicos (REEE) ( 2), e na 
Directiva 2006/66/CE do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 6 de Setembro de 2006, relativa a pilhas e 
acumuladores e respectivos resíduos ( 3), bem corno nou-
tra legislação comunitária aplicável, as quantidades de 
resíduos que tenham deixado de constituir resíduos de-
verão ser contabilizadas como resíduos reciclados e va-
lorizados quando estiverem cumpridos os requisitos em 
matéria de reciclagem e de valorização impostos por essa 
legislação. 

(24) Por urna questão de segurança e coerência, a Comissão 
poderá, com base na definição de resíduos, adoptar ori-
entações para especificar, em determinados casos, o mo-
mento a partir do qual as substâncias ou os objectos se 
transformam em resíduos. Tais orientações poderão ser 
elaboradas designadamente para equipamento eléctrico e 
electrónico e para veículos. 

(25) É conveniente que os custos sejam distribuídos de modo 
a reflectir os custos ambientais reais decorrentes da ge-
ração e gestão de resíduos. 

(26) O princípio do <Toluidor-pagador é um princípio direc-
tor a nível europeu e internacional. O produtor de resí-
duos e o detentor de resíduos deverão assegurar a gestão 
de resíduos por forma a garantir um nível elevado de 
protecção do ambiente e da saúde humana. 

(27) A introdução na presente directiva da responsabilidade 
alargada do produtor é um dos meios para apoiar a 
concepção e produção de bens em moldes que tenham 
plenamente em conta e facilitem a utilização eficiente dos 
recursos durante todo o seu ciclo de vida, inclusive na 
sua reparação, reutilização, desmantelamento e recicla-
gem, sem comprometer a livre circulação de mercadorias 
no mercado interno. 

(30) A fim de pôr em prática os princípios da precaução e da 
acção preventiva consagrados no ri.° 2 do artigo 174.° 
do Tratado, é necessário fixar objectivos ambientais de 
carácter geral para a gestão de resíduos na Comunidade. 
Por força destes princípios, cabe à Comunidade e aos 
Estados-Membros estabelecer um enquadramento para 
prevenir, reduzir e, na medida do possível, eliminar desde 
o início as fontes de poluição ou perturbação através da 
adopção de medidas que permitam eliminar os riscos 
reconhecidos. 

(31) A hierarquia dos resíduos estabelece uma ordem de prio-
ridades do que constitui geralmente a melhor opção am-
biental global na legislação e política de resíduos, embora 
possa ser necessário que certos fluxos específicos de re-
síduos se afastem dessa hierarquia sempre que tal se 
justifique por razões designadamente de exequibilidade 
técnica e viabilidade económica e de protecção ambiental. 

(32) A fim de permitir que a Comunidade no seu conjunto se 
torne auto-suficiente em matéria de eliminação de resí-
duos e de valorização de misturas de resíduos urbanos 
recolhidos em habitações particulares e que os Estados-
-Membros tendam para esse objectivo individualmente, é 
necessário prever o estabelecimento de uma rede de co-
operação no que diz respeito às instalações de eliminação 
e às instalações de valorização das misturas de resíduos 
urbanos recolhidos em habitações particulares, tomando 
em consideração as circunstâncias geográficas e a neces-
sidade de instalações especializadas para determinados 
tipos de resíduos. 

• (28) A presente directiva deverá ajudar a UE a aproximar-se 
de uma .sociedade da reciclagem., procurando evitar a 
produção de resíduos e utilizá-los como recursos. Em 
particular, o Sexto Programa Comunitário de Acção em 
matéria de Ambiente apela à elaboração de medidas des-
tinadas a assegurar a separação na origem, a recolha e a 
reciclagem dos fluxos prioritários de resíduos. Em con-
formidade com este objectivo e no intuito de facilitar ou 
melhorar o seu potencial de valorização, os resíduos de-
verão ser recolhidos separadamente, se tal for viável do 
ponto de vista técnico, ambiental c económico, antes de 
serem submetidos às operações de valorização que pro-
duzam o melhor resultado global em termos ambientais. 
Os Estados-Membros deverão incentivar à separação dos 
compostos perigosos dos fluxos de resíduos, se tal se 
afigurar necessário para se obter uma gestão ecológica. 

( 1 ) JO L 269 de 21.10.2000, p. 34. 
(2) JO L 37 de 13.2.2003, p. 24. 
( 3) JO 1. 266 de 26.9.2006, p. 1. 

(33) Para efeitos da aplicação do Regulamento (CE) 
n.° 1013/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 14 de Junho de 2006. relativo a transferências de 
resíduos ( 4), as misturas de resíduos urbanos a que se 
refere o 119 5 do artigo 3.° daquele regulamento conti-
nuam a ser consideradas misturas de resíduos urbanos 
mesmo que tenham sido sujeitas a urna operação de 
tratamento de resíduos que não tenha alterado as suas 
características de forma substancial. 

(34) É importante que os resíduos perigosos sejam rotulados 
de acordo com normas internacionais e comunitárias. 
Todavia, quando esses resíduos são recolhidos separada-
mente em habitações, isso não deverá implicar que os 
seus ocupantes sejam obrigados a preencher a documen-
tação necessária. 

(4) JO L 190 de 12.7.2006, p. 1. 
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(35) Importa, em conformidade com a hierarquia dos resíduos 
e para efeitos de redução das emissões de gases com 
efeito de estufa provenientes da eliminação de resíduos 
em aterros, facilitar a recolha selectiva dos bio-resíduos e 
o seu tratamento adequado a fim de produzir composto 
e outros materiais ambientalmente seguros. A Comissão, 
após ter efectuado urna avaliação da gestão dos bio-resí-
duos, apresentará propostas de medidas legislativas, se 
necessário. 

(36) Poderão ser aprovadas normas técnicas mínimas para as 
actividades de tratamento de resíduos não abrangidas 
pela Directiva 96161/CE nos casos em que se demonstre 
que tal seria benéfico em termos de protecção da saúde 
humana e do ambiente e em que uma abordagem coor-
denada da aplicação da presente directiva asseguraria a 
protecção da saúde humana e do ambiente. 

(37) É necessário estabelecer de forma mais pormenorizada o 
âmbito e teor da obrigação de planeamento da gestão de 
resíduos, e integrar no processo de desenvolvimento ou 
revisão dos planos de gestão de resíduos a necessidade de 
tomar em consideração os impactos ambientais da gera-
ção e da gestão de resíduos. Deverão também ser toma-
dos em consideração, se for caso disso, os requisitos de 
planeamento em matéria de resíduos estabelecidos no 
artigo 14.` )  da Directiva 94/62/CE e a estratégia para a 
redução dos resíduos biodegradáveis destinados a aterros 
referida no artigo 5." da Directiva 1999[31/CE. 

e tenham em conta todo o ciclo de vida dos produtos e 
dos materiais. Essas medidas deverão prosseguir o objec-
tivo de dissociar o crescimento económico dos impactos 
ambientais relacionados com a geração de resíduos. As 
partes interessadas, bem como o público em geral, deve-
rão ter oportunidade de participar na elaboração dos 
programas e ter acesso aos mesmos uma vez elaborados, 
de acordo com o estabelecido na Directiva 2003/35/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de Maio de 
2003, que estabelece a participação do público na elabo-
ração de certos planos e programas relativos ao ambi-
ente ( 1). Os objectivos de prevenção de resíduos e de 
dissociação deverão ser desenvolvidos de forma a cobrir, 
se for caso disso, a redução dos efeitos adversos dos 
resíduos e do volume de resíduos gerados. 

(41) A fim de se avançar rumo a uma sociedade europeia da 
reciclagem com um elevado nível de eficiência dos recur-
sos, deverão ser estabelecidos objectivos para a prepara-
ção para a reutilização e a reciclagem de resíduos. Os 
Estados-Membros mantêm diferentes abordagens à reco-
lha de resíduos domésticos e resíduos de natureza e 
composição semelhantes. Convém, por conseguinte, que 
esses objectivos tenham em conta os diferentes sistemas 
de recolha nos diversos Estados-Membros. Os fluxos de 
resíduos provenientes de outras origens semelhantes às 
dos resíduos domésticos incluem resíduos referidos 
na entrada 20 da lista estabelecida pela Decisão 
2000/53210E. 

(38) Os Estados-Membros poderão aplicar autorizações am-
bientais ou regras ambientais gerais a determinados pro-
dutores de resíduos, sem comprometerem o correcto 
funcionamento do mercado interno. 

(39) Nos termos do Regulamento (CE) n." 1013/2006, os 
Estados-Membros podem tomar as medidas necessárias 
para impedir as transferências de resíduos que não res-
peitem os seus planos de gestão de resíduos. Em derro-
gação do disposto nesse regulamento, os Estados-Mem-
bros deverão poder limitar as entradas de resíduos desti-
nados a incineradoras, que sejam classificadas como ope-
rações de valorização, caso se estabeleça que os resíduos 
nacionais teriam tido que ser eliminados ou teriam tido 
que ser tratados de modo incompatível com os respecti-
vos planos de gestão de resíduos. Admite-se que certos 
Estados-Membros possam não estar em condições de 
oferecer uma rede que disponha de toda a gama de 
instalações de valorização final no respectivo território. 

(40) A fim de melhorar o modo como as acções de prevenção 
de resíduos são realizadas nos Estados-Membros e facili-
tar a circulação das melhores práticas neste domínio, é 
necessário reforçar as disposições em matéria de preven-
ção de resíduos e introduzir um requisito exigindo que os 
Estados-Membros elaborem programas de prevenção de 
resíduos que incidam nos principais impactos ambientais 

(42) Os instrumentos económicos podem desempenhar um 
papel fundamental na consecução dos objectivos de pre-
venção e gestão de resíduos. Os resíduos térn frequente-
mente valor enquanto recursos, podendo uma maior apli-
cação dos instrumentos económicos maximizar os bene-
fícios ambientais. A utilização desses instrumentos ao 
nível adequado deverá, pois, ser incentivada, embora se 
saliente que os Estados-Membros poderão decidir, a título 
individual, da sua utilização. 

(43) Determinadas disposições em matéria de tratamento de 
resíduos constantes da Directiva 91/689/CEE do Conse-
lho, de 12 de Dezembro de 1991, relativa aos resíduos 
perigosos ( 2), deverão ser alteradas a fins de revogar dis-
posições obsoletas e tomar o texto mais claro. Por uma 
questão de simplificação da legislação comunitária, essas 
disposições deverão ser integradas na presente directiva. 
A fim de clarificar a aplicação da proibição de mistura de 
resíduos determinada na Directiva 91/689/CEE e proteger 
o ambiente e a saúde humana, as isenções à proibição de 
mistura de resíduos deverão também conformar-se com 
as melhores técnicas disponíveis, conforme definidas na 
Directiva 96/61/CE. A Directiva 91/689/CEE deverá, por 
conseguinte, ser revogada. 

( 1 ) JO 1. 156 de 25,6.2003, p. 17. 
( 1) JO I. 377 de 31.12,1991, p. 20. 
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(44) Por uma questão de simplificação da legislação comuni-
tária e para reflectir os benefícios para o ambiente, deve-
rão ser integradas na presente directiva as disposições 
pertinentes da Directiva 75/439/CEE do Conselho, de 
16 de Junho de 1975, relativa à eliminação dos óleos 
usados ('), devendo essa directiva ser, pois, revogada. A 
gestão de óleos usados deverá observar a ordem de prio-
ridades da hierarquia dos resíduos, devendo ser dada 
prioridade às soluções que produzam o melhor resultado 
global em termos ambientais. A recolha selectiva de óleos 
usados continua a ser crucial para a sua gestão adequada 
e para a prevenção dos danos ambientais decorrentes da 
sua eliminação inadequada. 

(45) Os Estados-Membros deverão prever a imposição de san-
ções efectivas, proporcionadas e dissuasivas às pessoas 
singulares e colectivas responsáveis pela gestão de resí-
duos, designadamente produtores, detentores, corretores, 
comerciantes, transportadores e recolhedores de resíduos 
e estabelecimentos ou empresas que efectuem operações 
de tratamento de resíduos e assegurem sistemas de gestão 
de resíduos, caso infrinjam o disposto na presente direc-
tiva. Os Estados-Membros podem também tomar medi-
das para recuperar os custos do incumprimento e medi-
das de reparação, sem prejuízo da Directiva 2004/35/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de Abril de 
2004, relativa à responsabilidade ambiental em termos 
de prevenção e reparação de danos ambientais ( 2). 

(46) As medidas necessárias à execução da presente directiva 
deverão ser aprovadas nos termos da Decisão 
1999/468/CE do Conselho, de 28 de junho de 1999, 
que fixa as regras de exercício das competências de exe-
cução atribuídas à Comissão ( 3). 

(48) Nos termos do ponto 34 do Acordo Interinstitucional 
»Legislar melhor» ( 4), os Estados-Membros são encoraja-
dos a elaborar, para si próprios e no interesse da Comu-
nidade, os seus próprios quadros, que ilustrem, na me-
dida do possível, a concordância entre a presente direc-
tiva e as medidas de transposição, e a publicá-los. 

(49) Atendendo a que o objectivo da presente directiva, a 
saber, a protecção do ambiente e da saúde humana, 
não pode ser suficientemente realizado pelos Estados-
-Membros e pode, pois, devido à dimensão ou aos efeitos 
da directiva, ser melhor alcançado ao nível comunitário, a 
Comunidade pode tomar medidas em conformidade com 
o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5» 
do Tratado. Em conformidade com o princípio da pro-
porcionalidade consagrado no mesmo artigo, a presente 
directiva não excede o necessário para atingir aquele ob-
jectivo, 

APROVARAM A PRESENTE DIRECTIVA: 

CAPÍTULO I 

OBJECTO, ÂMBITO DE APLICAÇÃO E DEFINIÇÕES 

Artigo 1.» 

Objecto e âmbito de aplicação 

A presente directiva estabelece medidas de protecção do ambi-
ente e da saúde humana, prevenindo ou reduzindo os impactos 
adversos decorrentes da geração e gestão de resíduos, dimi-
nuindo os impactos gerais da utilização dos recursos e melho-
rando a eficiência dessa utilização. 

(47) Em especial, deverá ser atribuída competência à Comissão 
pára estabelecer critérios relativos a várias questões, como 
as condições em que uni objecto deve ser considerado 
um subproduto, o firn do estatuto de resíduo e a deter-
minação dos resíduos que devam ser considerados resí-
duos perigosos, bem como para estabelecer regras por-
menorizadas sobre os métodos de aplicação e de cálculo 
para verificar a conformidade com os objectivos de reci-
clagem estabelecidos na presente directiva. Além disso, 
deverá ser atribuída competência à Comissão para adap-
tar os anexos em função do progresso científico e técnico 
e especificar a aplicação da fórmula para as instalações de 
incineração referidas na operação R1 do Anexo 11. Aten-
dendo a que têm alcance geral e se destinam a alterar 
elementos não essenciais da presente directiva, comple-
tando-a mediante o aditamento de novos elementos não 
essenciais, essas medidas devem ser aprovadas pelo pro-
cedimento de regulamentação com controlo previsto no 
artigo 5»-A da Decisão 1999/468/CE. 

(1) JO L 194 de 25.7.1975, p. 23. 
(2) JO L 143 de 30.4.2004, p. 56. 

JO 1. 184 de 17.7.1999, p. 23. 

Artigo 2.° 

Exclusões do âmbito de aplicação 

1. 	São excluídos do âmbito de aplicação da presente 
directiva: 

a) Os efluentes gasosos lançados na atmosfera; 

b) A terra (in situ), incluindo os solos contaminados não esca-
vados e os edifícios com ligação permanente ao solo; 

c) O solo não contaminado e outros materiais naturais resul-
tantes de escavações no âmbito de actividades de construção. 
sempre que se tenha a certeza de que os materiais em causa 
serão utilizados para efeitos de construção no seu estado 
natural e no local em que foram escavados; 

(4) JO C 321 de 31.12.2003. p. 1. 
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• 

• 

d) Os resíduos radioactivos; 

e) Os explosivos abatidos à carga; 

o As matérias fecais não abrangidas pela alínea b) do n.° 2, as 
palhas e outro material natural não perigoso de origens agrí-
cola ou silvícola que seja utilizado na agricultura ou na 
silvicultura ou para a produção de energia a partir dessa 
biomassa através de processos ou métodos que não prejudi-
quem o ambiente nem ponham em perigo a saúde humana. 

2. 	São excluídos do âmbito de aplicação da presente direc- 
tiva, na medida em que já estejam abrangidos por demais le-
gislação comunitária: 

a) As águas residuais; 

b) Os subprodutos animais, incluindo os produtos transforma-
dos abrangidos pelo Regulamento (CE) n» 1 7 7 4/200 2, com 
excepção dos destinados à incineração, à deposição em ater-
ros ou a utilização numa unidade de biogás ou de compos-
tagem; 

c) As carcaças de animais cuja morte não tenha resultado de 
abate, incluindo os animais mortos para erradicação de 
doenças epizoóticas, e que tenham sido eliminadas nos ter-
mos do Regulamento (CE) n.° 1774/2002; 

d) Os resíduos resultantes da prospecção, extracção. tratamento 
e armazenagem de recursos minerais e da exploração de 
pedreiras, abrangidos peia Directiva 2006/21/CE do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 1 5 de Março de 2006, 
relativa à gestão dos resíduos de indústrias extractivas (). 

3. 	Sem prejuízo do cumprimento das obrigações decorrentes 
da demais legislação comunitária aplicável, os sedimentos des-
locados no interior das águas de superfície para efeitos de gestão 
das águas e dos cursos de água, de prevenção de inundações ou 
de atenuação dos efeitos de inundações e secas ou da recupe-
ração de terras são excluídos do âmbito de aplicação da pre-
sente directiva caso se prove que tais sedimentos não são peri-
gosos. 

étF. 00 .406 
1. «Resíduos., quaisquer substancias ou objectos de que o 

detentor se desfaz ou tem intenção ou obrigação de se 
desfazer, 

2. «Resíduos perigosos, os resíduos que apresentem uma ou 
mais das características de perigosidade enumeradas no 
Anexo 111; 

3. «Óleos usados», quaisquer lubrificantes minerais ou sintéti-
cos ou óleos industriais que se tenham tomado impróprios 
para o uso a que estavam inicialmente destinados, tais 
como os óleos usados dos motores de combustão e dos 
sistemas de transmissão, os óleos lubrificantes usados e os 
óleos usados de turbinas e sistemas hidráulicos; 

4. «Bio-resíduos., os resíduos de jardim biodegradáveis, os re-
síduos alimentares e de cozinha das habitações, dos restau-
rantes, das unidades de catering e de retalho e os resíduos 
similares das unidades de transformação de alimentos; 

5. ,<Produtor de resíduos., qualquer pessoa cuia actividade pro-
duza resíduos (produtor inicial dos resíduos) ou qualquer 
pessoa que efectue operações de pré-processamento, de 
mistura ou outras, que conduzam a urna alteração da na-
tureza ou da composição desses resíduos; 

6. «Detentor de resíduos», o produtor dos resíduos ou a pes-
soa singular ou colectiva que tem os resíduos na sua posse; 

7. «Comerciante», qualquer empresa que intervenha a título 
principal na compra e subsequente venda de resíduos, in-
cluindo os comerciantes que não tomem fisicamente posse 
dos resíduos; 

8. «Corretor», qualquer empresa que organize a valorização ou 
eliminação de resíduos por conta de outrem, incluindo os 
corretores que não tomem fisicamente posse dos resíduos; 

4. 	Podem ser fixadas em directivas individuais disposições 
específicas ou complementares das da presente directiva para 
regulamentar a gestão de determinadas categorias de resíduos. 

Artigo 3." 

Definições 

Para efeitos da presente directiva, entende-se por: 

( 1 ) 10 I, 102 de 11.4.2006, p. 15. 

9. «Gestão de resíduos., a recolha, o transporte, a valorização 
e a eliminação de resíduos, incluindo a supervisão destas 
operações, a manutenção dos locais de eliminação após 
encerramento e as medidas tomadas na qualidade de co-
merciante ou corretor; 

10. «Recolha'', a colecta de resíduos, incluindo a triagem e o 
armazenamento preliminares dos resíduos para fins de 
transporte para uma instalação de tratamento de resíduos: 
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• 

11. «Recolha selectiva», a recolha efectuada mantendo o fluxo 
de resíduos separado por tipo e natureza por forma a 
facilitar o tratamento especifico; 

12. «Prevenção», as medidas tomadas antes de uma substância, 
material ou produto se ter transformado em resíduo, desti-
nadas a reduzir: 

a) A quantidade de resíduos, designadamente através da 
reutilização de produtos ou do prolongamento do 
tempo de vida dos produtos; 

b) Os impactos adversos no ambiente e na saúde humana 
resultantes dos resíduos gerados; ou 

c) O teor de substâncias nocivas presentes nos materiais e 
nos produtos; 

13. «Reutilização», qualquer operação mediante a qual produtos 
ou componentes que não sejam resíduos são utilizados 
novamente para o mesmo fim para que foram concebidos; 

F. 100.406 
19. «Eliminação», qualquer operação que não seja de valoriza-

ção, mesmo que tenha como consequência secundária a 
recuperação de substâncias ou de energia. O Anexo I con-
tém uma lista não exaustiva de operações de eliminação; 

20. «Melhores técnicas disponíveis», as melhores técnicas dispo-
níveis tal como definidas no ponto 11 do artigo 2." da 
Directiva 96/61/CE. 

Artigo 4.» 

Hierarquia dos resíduos 

1. 	A hierarquia dos resíduos a seguir apresentada é aplicável 
enquanto princípio geral da legislação e da política de prevenção 
e gestão de resíduos: 

a) Prevenção e redução: 

b) Preparação para a reutilização; 

• 

14. «Tratamento», qualquer operação de valorização ou de eli-
minação, incluindo a preparação prévia à valorização ou 
eliminação; 

15. «Valorização», qualquer operação cujo resultado principal 
seja a transformação dos resíduos de modo a servirem 
um fim útil, substituindo outros materiais que, caso contrá-
rio, teriam sido utilizados para um fim especifico, ou a 
preparação dos resíduos para esse fim, na instalação ou 
no conjunto da economia. O Anexo II contém uma lista 
não exaustiva de operações de valorização; 

16. «Preparação para a reutilização», operações de valorização 
que consistem no controlo, limpeza ou reparação, mediante 
as quais os produtos ou os componentes de produtos que 
se tenham tomado resíduos são preparados para serem 
reutilizados. sem qualquer outro tipo de pré-processamento; 

17. «Reciclagem», qualquer operação de valorização através da 
qual os materiais constituintes dos resíduos são novamente 
transformados em produtos, materiais ou substâncias para 
o seu fim original ou para outros fins. Inclui o reprocessa-
mento de materiais orgânicos, mas não inclui a valorização 
energética nem o reprocessamento em materiais que devam 
ser utilizados como combustível ou em operações de en-
chimento; 

18. «Regeneração de óleos usados», qualquer operação de reci-
clagem que permita produzir óleos de base mediante a 
refinação de óleos usados, designadamente mediante a re-
moção dos contaminantes, produtos de oxidação e aditivos 
que os referidos óleos contenham; 

c) Reciclagem; 

d) Outros tipos de valorização, por exemplo a valorização ener-
gética; e 

e) Eliminação. 

2. Quando aplicarem a hierarquia dos resíduos referida no 
ri.» 1, os Estados-Membros tomam medidas para incentivar as 
opções conducentes aos melhores resultados ambientais globais. 
Para tal, pode ser necessário estabelecer fluxos de resíduos espe-
cíficos que se afastem da hierarquia caso isso se justifique pela 
aplicação do conceito de ciclo de vida aos impactos globais da 
geração e gestão desses resíduos. 

Os Estados-Membros asseguram que este procedimento seja 
completo e transparente e respeite as regras de planeamento 
nacionais quanto à consulta e à participação das partes interes-
sadas e dos cidadãos. 

Os Estados-Membros tomam em conta os princípios gerais de 
protecção do ambiente da precaução e da sustentabilidade, a 
exequibilidade técnica e a viabilidade económica e a protecção 
dos recursos, bem como os impactos globais em termos am-
bientais, de saúde humana e sociais, nos termos dos artigos 1." 
e 13.° 
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Artigo 5.° 

Subprodutos 

1. 	Uma substância ou objecto resultante de um processo de 
produção cujo principal objectivo não seja a produção desse 
item só pode scr considerado uni subproduto e não um resíduo 
na acepção do ponto 1 do artigo I' se estiverem reunidas as 
seguintes condições: 

a) Existir a certeza de posterior utilização da substância ou 
objecto; 

b) A substancia ou objecto poder ser utilizado directamente, 
sem qualquer outro processamento que não seja o da prática 
industrial normal; 

c) A substância ou objecto ser produzido como parte inte-
grante de um processo de produção; e 

d) A posterior utilização ser legítima, isto é, a substância ou 
objecto satisfazer todos os requisitos relevantes do produto 
em matéria ambiental e de protecção da saúde para a utili-
zação específica e não acarretar impactos globalmente adver-
sos do ponto de vista ambiental ou da saúde humana. 

2. 	Com base nas condições estabelecidas no n.° 1, podem ser 
aprovadas medidas que determinem os critérios a cumprir para 
que uma substância ou objecto específico seja considerado uni 
subproduto e não um resíduo na acepção do ponto 1 do 
artigo 3.°. Essas medidas, que têm por objecto alterar elementos 
não essenciais da presente directiva, completando-a, são apro-
vadas pelo procedimento de regulamentação com controlo a 
que se refere o 0. 0  2 do artigo 39.° 

Artigo 6.° 

Fim do estatuto de resíduo 

1. 	Determinados resíduos específicos deixam de ser resíduos 
na acepção do ponto 1 do artigo 3.° caso tenham sido subme-
tidos a uma operação de valorização, incluindo a reciclagem, e 
satisfaçam critérios específicos a estabelecer nos termos das 
seguintes condições: 

a) A substância ou objecto ser habitualmente utilizado para fins 
específicos; 

b) Existir um mercado ou uma procura para essa substância ou 
objecto; 

c) A substância ou objecto satisfazer os requisitos técnicos para 
os fins específicos e respeitar a legislação e as normas apli-
cáveis aos produtos; e 

•Ir 
d) A utilização da substância ou objecto não acarretar impactos 

globalmente adversos do ponto de vista ambiental ou da 
saúde humana. 

Se necessário, os critérios incluem valores-limite para os poluen-
tes e têm em conta eventuais efeitos ambientais adversos da 
substância ou objecto. 

2. As medidas que têm por objecto alterar elementos não 
essenciais da presente directiva, completando-a, relativas à adop-
ção dos critérios enunciados no n.° 1 e que especificam o tipo 
de resíduos a que esses critérios se aplicam, são aprovadas pelo 
procedimento de regulamentação com controlo a que se refere 
o n.° 2 do artigo 39.". Deverão ser considerados critérios espe-
cíficos para o estabelecimento do fim do estatuto de resíduo, 
nomeadamente, pelo menos para agregados, papel, vidro, metal, 
pneus e têxteis. 

3. Os resíduos que deixarem de ser resíduos nos termos dos 
n.fis 1 e 2 deixam também de ser resíduos para efeitos dos 
objectivos de valorização e de reciclagem fixados nas Directivas 
94/62/CE, 2000/53/CE, 2002196/CE e 2006/66/CE e demais 
legislação comunitária aplicável, quando forem cumpridos os 
requisitos em matéria de reciclagem e de valorização impostos 
por essa legislação. 

4. Caso não tenham sido definidos critérios a nível comuni-
tário nos termos dos n."' 1 e 2, os Estados-Membros podem 
decidir caso a caso se determinado resíduo deixou de ser uni 
resíduo tendo em conta a jurisprudência aplicável. Os Estados-
-Membros notificam dessas decisões a Comissão nos termos da 
Directiva 98/34/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
22 de Junho de 1998, relativa a um procedimento de informa-
ção no domínio das normas e regulamentações técnicas e das 
regras relativas aos serviços da sociedade da informação ('), nos 
casos em que essa directiva assim o exija. 

Artigo 7.° 

Lista de resíduos 

1. As medidas que têm por objecto alterar elementos não 
essenciais da presente directiva, relativas à actualização da lista 
de resíduos estabelecida pela Decisão 2000/532/CE, são apro-
vadas pelo procedimento de regulamentação com controlo a 
que se refere o n,' 2 do artigo 39.°. A lista de resíduos inclui 
os resíduos perigosos e toma em consideração a origem e com-
posição dos resíduos e, se necessário, os valores-limite de con-
centração das substâncias perigosas. A lista de resíduos é vincu-
lativa no que diz respeito à identificação dos resíduos que de-
vem ser considerados resíduos perigosos. A inclusão de uma 
substância ou objecto na lista não significa que essa substância 
ou objecto constitua um resíduo em todas as circunstâncias. 
Uma substância ou objecto só é considerado resíduo quando 
corresponder à definição do ponto 1 do artigo 3. 0  

( 1 ) 30 1. 204 de 21.7.1998, p. 37. 
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2. 	Os Estados-Membros podem considerar perigosos os resí- 
duos que, apesar de não figurarem nessa qualidade na lista de 
resíduos, apresentem urna ou mais das características enumera-
das no Anexo III. Os Estados-Membros notificam sem demora 
desses casos a Comissão, registam-nos no relatório previsto no 
n.° 1 do artigo 37Y e fornecem-lhe todas as informações rele-
vantes. Em função das notificações recebidas, a lista é reexami-
nada para que seja tomada uma decisão sobre a sua adaptação. 

Essas medidas podem incluir a aceitação dos lex'  ItitOüd4O6vi-
dos e dos resíduos que subsistem depois de esses produtos 
terem sido utilizados, bem como a subsequente gestão de resí-
duos e a responsabilidade financeira por essas actividades. Estas 
medidas podem incluir a obrigação de disponibilizar ao público 
informações acessíveis sobre até que ponto o produto é reuti-
lizável e recidável. 
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3. Caso disponham de provas de que um resíduo específico 
inscrito na lista como resíduo perigoso não apresenta nenhuma 
das características enumeradas no Anexo 111, os Estados-Mem-
bros podem considerar esse resíduo como resíduo não perigoso. 
Os Estados-Membros notificam sem demora desses casos a Co-
missão e apresentam-lhe as provas necessárias. Em função das 
notificações recebidas, a lista é reexaminada para que seja to-
mada uma decisão sobre a sua adaptação. 

4. A reclassificação dos resíduos perigosos em resíduos não 
perigosos não pode ser obtida por diluição ou mistura de resí-
duos de que resulte uma redução da concentração inicial em 
substâncias perigosas para valores inferiores aos limiares que 
definem o carácter perigoso de um resíduo. 

5. As medidas que têm por objecto alterar elementos não 
essenciais da presente directiva, relativas ao reexame da lista a 
fim de decidir da sua adaptação nos termos dos nos  2 e 3, são 
aprovadas pelo procedimento de regulamentação com controlo 
a que se refere o n.° 2 do artigo 39 0  

6. Os Estados-Membros podem considerar um resíduo como 
resíduo não perigoso em conformidade com a lista de resíduos 
referida no n." 1. 

2. Os Estados-Membros podem tomar medidas adequadas 
para incentivar a concepção de produtos de modo a que te-
nham um menor impacto ambiental e dêem origem a menos 
resíduos durante a sua produção e posterior utilização, bem 
como para assegurar que a valorização e eliminação dos pro-
dutos que se tenham transformado em resíduos seja realizada 
nos termos dos artigos 4.°  e 13.° 

Essas medidas podem incentivar, nomeadamente, o desenvolvi-
mento, a produção e a comercialização de produtos adequados 
a várias utilizações, que sejam tecnicamente duradouros e que, 
depois de transformados em resíduos, possam ser sujeitos a 
uma valorização correcta e segura e a unia eliminação compa-
tível com o ambiente. 

3. Caso apliquem a responsabilidade alargada do produtor, 
os Estados-Membros tomam em conta a exequibilidade técnica e 
a viabilidade económica, bem como os impactos globais em 
termos ambientais, de saúde humana e sociais, respeitando a 
necessidade de garantir o correcto funcionamento do mercado 
interno. 

4. A responsabilidade alargada do produtor é aplicada sem 
prejuízo da responsabilidade pela gestão de resíduos prevista no 
n.° 1 do artigo 15.° e sem prejuízo da legislação específica em 
vigor relativa a produtos e fluxos de resíduos. 

7. 	A Comissão assegura que a lista dos resíduos e qualquer 
reexame dessa lista respeitem os princípios de clareza, com-
preensão e acessibilidade para os utilizadores e. em particular, 
para as pequenas e médias empresas (PME). 

CAPITULO II 

REQUISITOS GERAIS 

Artigo 8.° 

Responsabilidade alargada do produtor 

1. 	A fim de reforçar a reutilização, a prevenção, a reciclagem 
e outros tipos de valorização de resíduos, os Estados-Membros 
podem tomar medidas de carácter legislativo ou não legislativo 
para assegurar que uma pessoa singular ou colectiva que a título 
profissional desenvolva, fabrique, transforme, trate, venda ou 
importe produtos (o produtor do produto) esteja sujeita ao 
regime de responsabilidade alargada do produtor. 

Artigo 9.° 

Prevenção de resíduos 

Após consulta das partes interessadas, a Comissão transmite ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho os seguintes relatórios, 
acompanhados, se for caso disso, de propostas para medidas 
necessárias em apoio das actividades de prevenção e da execu-
ção dos programas de prevenção de resíduos referidos no 
artigo 29.°, incluindo: 

a) Até finais de 2011, um relatório intercalar sobre a evolução 
da produção de resíduos e o alcance da prevenção de resí-
duos, incluindo a definição de uma política de concepção 
ecológica de produtos que aborde tanto a produção de resí-
duos como a presença de substâncias perigosas nos resíduos, 
com o objectivo de promover tecnologias orientadas para 
produtos sustentáveis, reutilizáveis e recicláveis; 
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b) Até finais de 2011, o desenvolvimento de um plano de 
acção com outras medidas de apoio a tomar a nível europeu, 
em especial, medidas destinadas a alterar os actuais padrões 
de consumo; 

c) Até finais de 2014, a definição de objectivos de prevenção 
de resíduos e de dissociação para 2020, com base nas me-
lhores práticas disponíveis, assim como, se necessário, a re-
visão dos indicadores referidos no n.° 4 do artigo 29." 

Artigo 10.° 

Valorização 

1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para 
assegurar que os resíduos sejam sujeitos a operações de valori-
zação, nos termos dos artigos 4." e 13." 

2. Caso tal seja necessário para cumprir o disposto no n." 1 
e para facilitar ou melhorar a valorização, os resíduos são reco-
lhidos separadamente se tal for viável do ponto de vista técnico, 
ambiental e económico e não são misturados com outros resí-
duos ou materiais com características diferentes. 

Artigo 11." 

Reutilização e reciclagem 

1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para 
promover a reutilização de produtos e as actividades de prepa-
ração com vista à reutilização, encorajando nomeadamente o 
estabelecimento e o apoio de redes de reutilização e reparação, 
da utilização de instrumentos económicos, de critérios de adju-
dicação, de objectivos quantitativos ou de outras medidas. 

Os Estados-Membros tomam as medidas destinadas a promover 
uma reciclagem de alta qualidade, adoptando para esse fim 
sistemas de recolha selectiva de lixo, sempre que isso seja viável 
e adequado de um ponto de vista técnico, ambiental e econó-
mico, a fim de garantir os padrões de qualidade indispensáveis 
para os sectores de reciclagem em causa. 

Sem prejuízo do disposto no n." 2 do artigo 10. 0, é estabelecido 
um regime de recolha selectiva até 2015, pelo menos para os 
seguintes materiais: papel, metal, plástico e vidro. 

00 406 
domésticos, e possivelmente com outra origem desde que 
esses fluxos de resíduos sejam semelhantes aos resíduos do-
mésticos, sofrem um aumento mínimo global de 50 % em 
peso; 

b) Até 2020, a preparação para a reutilização, reciclagem e 
valorização de outros materiais, incluindo operações de en-
chimento utilizando resíduos como substituto de outros ma-
teriais, de resíduos de construção e demolição não perigosos, 
com exclusão de materiais naturais definidos na categoria 
17 05 04 da lista de resíduos, sofrem um aumento mínimo 
de 70 % em peso. 

3. A Comissão estabelece regras pormenorizadas sobre os 
métodos de aplicação e de cálculo para verificar a conformidade 
com os objectivos estabelecidos no n." 2 do presente artigo, 
tendo em conta o Regulamento (CE) n." 2150/2002 do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 25 de Novembro de 2002, 
relativo às estatísticas de resíduos ('). Essas regras podem incluir 
períodos de transição para Estados-Membros que, em 2008, 
tiverem reciclado menos de 5 % em qualquer das categorias a 
que se refere o n.° 2. Essas medidas, que têm por objecto alterar 
elementos não essenciais da presente directiva, completando-a, 
são aprovadas pelo procedimento de regulamentação com con-
trolo a que se refere o n." 2 do artigo 39." da presente directiva. 

4. Até 31 de Dezembro de 2014, a Comissão examina as 
medidas c os objectivos referidos no n.° 2, a fim de, se neces-
sário, os reforçar e ponderar a definição de objectivos em rela-
ção a outros fluxos de resíduos. O relatório da Comissão, acom-
panhado, se for caso disso, por uma proposta, é enviado ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho. No seu relatório, a Comis-
são tem em conta os impactos ambientais, económicos e sociais 
relevantes subjacentes aos objectivos definidos. 

5. De três em três anos, nos termos do artigo 37.", os Esta-
dos-Membros apresentam à Comissão as informações registadas 
quanto ao cumprimento dos objectivos. Se estes não foram 
atingidos, esse relatório menciona as razões do incumprimento 
e as acções que o Estado-Membro pretende tomar para atingir 
esses objectivos. 

2. 	Para cumprir os objectivos da presente directiva e avançar 
rumo a urna sociedade europeia da reciclagem, dotada de um 
elevado nível de eficiência dos recursos, os Estados-Membms 
tomam as medidas necessárias para assegurar a consecução 
dos seguintes objectivos: 

a) Até 2020, a preparação para a reutilização e a reciclagem de 
resíduos como, pelo menos, papel, metal, plástico e vidro 

Artigo 12.° 

Eliminação 

Os Estados-Membros asseguram que os resíduos sejam sujeitos a 
operações de eliminação segura que cumpram o disposto no 
artigo 13." relativo à protecção da saúde humana e do ambi-
ente, quando não tiver sido efectuada a valorização a que se 
refere o n." 1 do artigo 10." 

(1) 30 L 332 de 9.12.2002, p. 1. 
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Artigo 13.° 

Protecção da saúde humana e do ambiente 

Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para asse- 
gurar que a gestão de resíduos seja efectuada sem pôr em perigo 
a saúde humana nem prejudicar o ambiente, nomeadamente: 

a) Sem criar riscos para a água, o ar, o solo, a flora ou a fauna; 

b) Sem provocar perturbações sonoras ou por cheiros; e 

e) Sem produzir efeitos negativos na paisagem rural ou em 
locais de especial interesse. 

Artigo 14.° 

Custos 

I. De acordo com o princípio do poluidor-pagador, os cus-
tos da gestão de resíduos são suportados pelo produtor inicial 
dos resíduos ou pelos detentores actuais ou anteriores dos re-
síduos. 

2. Os Estados-Membros podem estabelecer que os custos da 
gestão de resíduos sejam suportados no todo ou em parte pelo 
produtor do produto que deu origem aos resíduos e que os 
distribuidores desse produto possam partilhar esses custos. 

CAPÍTULO 111 

GESTÃO DE RESÍDUOS 

Artigo 15.°  

Responsabilidade pela gestão de resíduos 

1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para 
assegurar que o produtor inicial dos resíduos ou outros deten-
tores procedam eles próprios ao tratamento dos resíduos ou 
confiem esse tratamento a um comerciante ou a um estabele-
cimento ou empresa que execute operações de tratamento de 
resíduos, ou a um serviço de recolha de resíduos público ou 
privado, nos termos dos artigos 4.° e 13. 0  

2. Quando os resíduos são transferidos do produtor inicial 
ou do detentor para uma das pessoas singulares ou colectivas a 
que se refere o n." 1, para tratamento preliminar, não há, em 
regra, exoneração da responsabilidade pela execução de urna 
operação completa de valorização ou de eliminação. 

Sem prejuízo do disposto no Regulamento (CE) n.° 1013/2006, 
os Estados-Membros podem especificar as condições da respon- 
sabilidade e decidir em que casos o produtor inicial continua a 

t11!.  ‘ 00 
ser responsável por toda a cadeia de tratamento ou em q e 
casos a responsabilidade do produtor e do detentor pode ser 
partilhada ou delegada entre os intervenientes na cadeia de 
tratamento. 

3. Os Estados-Membros podem estabelecer, nos termos do 
artigo S.°, que a responsabilidade pela gestão de resíduos caiba 
no todo ou em parte ao produtor do produto que deu origem 
aos resíduos e que os distribuidores desse produto possam par-
tilhar essa responsabilidade. 

4. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para 
assegurar que, no respectivo território, os estabelecimentos ou 
empresas que procedem, a título profissional, à recolha ou 
transporte de resíduos entreguem os resíduos recolhidos e trans-
portados em instalações de tratamento adequadas que cumpram 
o disposto no artigo 13.° 

Artigo 16.° 

Princípios da auto-suficiência e da proximidade 

1. Os Estados-Membros tornam as medidas adequadas, em 
cooperação com outros Estados-Membros sempre que tal se 
afigure necessário ou conveniente, para a constituição de uma 
rede integrada e adequada de instalações de eliminação de resí-
duos e de instalações de valorização das misturas de resíduos 
urbanos recolhidos em habitações particulares, incluindo os ca-
sos em que essa recolha abranja também resíduos desse tipo 
provenientes de outros produtores, tendo em conta as melhores 
técnicas disponíveis. 

Em derrogação do disposto no Regulamento (CE) 
n.° 1013/2006, os Estados-Membros podem, para proteger as 
respectivas redes, limitar as entradas de resíduos destinados a 
incineradoras, que sejam classificadas como operações de valo-
rização, caso tenha sido estabelecido que tais entradas implica-
riam a eliminação dos resíduos nacionais ou o tratamento des-
ses resíduos de modo incompatível com os respectivos planos 
de gestão de resíduos. Os Estados-Membros notificam a Comis-
são de todas essas decisões. Os Estados-Membros podem tam-
bém limitar as saídas de resíduos por motivos ambientais nos 
termos do Regulamento (CE) n." 1013/2006. 

2. A rede deve ser concebida de modo a permitir que a 
Comunidade no seu conjunto se torne auto-suficiente em ma-
téria de eliminação de resíduos e de valorização dos resíduos a 
que se refere o n." 1, bem como a permitir que os Estados-
-Membros tendam individualmente para esse objectivo, tomando 
em consideração as circunstâncias geográficas ou a necessidade 
de instalações especializadas para determinados tipos de resí-
duos. 

3. A rede deve permitir a eliminação de resíduos ou a valo-
rização dos resíduos a que se refere o iL" 1 numa das instala-
ções adequadas mais próximas, com recurso às tecnologias e 
métodos mais apropriados para assegurar um nível elevado de 
protecção do ambiente e da saúde pública. 
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4. 	Os princípios da proximidade e da auto-suficiência não 
impõem que cada Estado-Membro tenha que dispor de toda a 
gama de instalações de valorização final no seu território. 

Artigo 17.° 

Controlo de resíduos perigosos 

Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para que a 
produção, a recolha e o transporte de resíduos perigosos, bem 
corno o seu armazenamento e tratamento, sejam realizados em 
condições que assegurem a protecção do ambiente e da saúde 
humana em cumprimento do disposto no artigo 13», incluindo 
medidas que garantam a rastreabilidade, desde a produção até 
ao destino final, e o controlo dos resíduos perigosos, em cum-
primento dos requisitos estabelecidos nos artigos 35» e 36» 

• 
Artigo 18.° 

Proibição da mistura de resíduos perigosos 

1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para 
assegurar que os resíduos perigosos não sejam misturados com 
outras categorias de resíduos perigosos, nem com outros resí-
duos, substâncias ou materiais. A noção de mistura compreende 
a diluição de substâncias perigosas. 

2. Em derrogação do disposto no n." 1, os Estados-Membros 
podem autorizar a mistura desde que: 

a) A operação de mistura seja executada por um estabeleci-
mento ou empresa que tenha obtido urna licença nos termos 
do artigo 23»; 

b) Seja cumprido o disposto no artigo 13.° c não sejam agra-
vados os impactos adversos da gestão de resíduos na saúde 
humana e no ambiente; e 

• e) A operação de mistura seja conforme às melhores técnicas 
disponíveis. 

. i00 .406 
2. 	Em caso de transferência de resíduos perigosos no interior 
de um Estado-Membro, tais resíduos devem ser acompanhados 
de um documento de identificação, eventualmente em formato 
electrónico, que contenha os dados adequados especificados no 
Anexo I-B do Regulamento (CE) n.° 1013/2006. 

Artigo 20.° 

Resíduos perigosos produzidos por habitações 

Os artigos 17.", 18.°, 19." e 35.° não são aplicáveis a misturas 
de resíduos produzidos por habitações. 

Os artigos 9» e 35.° não são aplicáveis a fracções separadas de 
resíduos perigosos produzidos por habitações enquanto estes 
não forem aceites para recolha, eliminação ou valorização por 
um estabelecimento ou empresa que tenha obtido uma licença 
ou esteja registado nos termos dos artigos 23." ou 26.° 

Artigo 21.° 

Óleos usados 

I. 	Sem prejuízo das obrigações de gestão de resíduos peri- 
gosos estabelecidas nos artigos IS." e 19. 0, os Estados-Membros 
tomam as medidas necessárias para assegurar que: 

a) Os óleos usados sejam recolhidos separadamente, sempre 
que tal seja tecnicamente exequível; 

b) Os óleos usados sejam tratados nos termos dos artigos 4." e 
13."; 

c) Caso tal seja tecnicamente exequível e economicamente viá-
vel, os óleos usados de características diferentes não sejam 
misturados entre si e os óleos usados não sejam misturados 
com outros tipos de resíduos ou substâncias, se essa mistura 
impedir o seu tratamento. 

3. 	Sob reserva de critérios de viabilidade técnica e econó- 
mica, caso tenham sido misturados resíduos perigosos de forma 
contrária ao estabelecido no n." 1, deve proceder-se à sua se-
paração, se tal for possível e necessário, a fim de dar cumpri-
mento ao disposto no artigo 13» 

2. 	Para efeitos da recolha selectiva de óleos usados e do seu 
correcto tratamento, os Estados-Membros podem, de acordo 
com as respectivas condições nacionais, aplicar medidas suple-
mentares, tais como requisitos técnicos, a responsabilidade do 
produtor, instrumentos económicos ou acordos voluntários. 

Artigo 19.° 

Rotulagem de resíduos perigosos 

1. 	Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para 
assegurar que. durante a recolha, o transporte e o armazena-
mento temporário, os resíduos perigosos sejam embalados e 
rotulados de acordo com as normas internacionais e comunitá-
rias em vigor. 

3. 	Se, de acordo COM a legislação nacional, os óleos usados 
estiverem sujeitos a requisitos de regeneração, os Estados-Mem-
bros podem estabelecer que esses óleos sejam regenerados se tal 
for tecnicamente exequível e, caso sejam aplicáveis os artigos 
11." e 12.° do Regulamento (CE) n." 1013/2006, restringir os 
movimentos transfronteiriços de óleos usados provenientes do 
seu território para instalações de incineração ou de co-incinera-
ção a fim de dar prioridade à regeneração de óleos usados. 
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Migo 22.° 

Bio-resíduos 

Os Estados-Membros tomam medidas, se for caso disso, e, nos 
termos dos artigos 4.° e 13.°, incentivam: 

e) As operações de 
necessárias; 

F°1ha 	proci _de_o  
AddneCiecv,e  

Nisr• it10.406 
acompanhamento e controlo que forem 

f) As disposições que forem necessárias em matéria de encer-
ramento e de manutenção após encerramento. 

a) A recolha selectiva de bio-resíduos, tendo em vista a sua 
compostagem e digestão anaeróbia; 

b) O tratamento dos bio-resíduos em moldes que satisfaçam 
um elevado nível de protecção do ambiente; 

c) A utilização de materiais ambientalmente seguros produzi-
dos a partir de bio-resíduos. 

2. As licenças podem ser concedidas por um período deter-
minado e ser renováveis. 

3. Caso considere que o método de tratamento previsto é 
inaceitável do ponto de vista da protecção do ambiente, desig-
nadamente quando esse método não estiver em conformidade 
com o artigo 13.°, a autoridade competente deve recusar a 
emissão da licença. 

• 	A Comissão procede a uma avaliação da gestão dos bio-resíduos 
tendo em vista a apresentação de uma proposta, se adequado. A 
avaliação examina a oportunidade do estabelecimento de requi-
sitos mínimos para a gestão dos bio-resíduos e de critérios de 
qualidade para a sua compostagem e digestão anaeróbia. a fim 
de garantir um nível elevado de protecção da saúde humana c 
do ambiente. 

CAPt11/1,0 IV 

LICENÇAS E REGISTOS 

Artigo 23.° 

Licenciamento 

1. 	Os Estados-Membros exigem que todos os estabelecimen- 
tos ou empresas que tencionem proceder ao tratamento de 
resíduos obtenham uma licença da autoridade competente. 

110 	As licenças devem especificar pelo menos os seguintes 
elementos; 

a) Os tipos e quantidades de resíduos que podem ser tratados; 

4. As licenças que abranjam a incineração ou a co-incinera-
ção com valorização energética devem estabelecer como condi-
ção que a valorização energética seja realizada com um elevado 
nível de eficiência energética. 

5. Desde que sejam satisfeitos os requisitos do presente ar-
tigo, podem ser combinadas numa única licença as licenças 
concedidas ao abrigo de demais legislação nacional ou comuni-
tária com a licença exigida ao abrigo do n.° 1, se tal evitar a 
duplicação desnecessária de informações e a repetição de traba-
lho pelo operador ou pela autoridade competente. 

Artigo 24. 0  

Isenções dos requisitos de licenciamento 

Os Estados-Membros podem isentar do requisito estabelecido 
no n.° 1 do artigo 23.° os estabelecimentos ou empresas no 
que se refere às seguintes operações: 

a) Eliminação dos seus próprios resíduos não perigosos no 
local de produção; ou 

b) Valorização de resíduos. 
b) Para cada tipo de operação autorizada, os requisitos técnicos 

e quaisquer outros requisitos relevantes para o local em 
questão; 

Artigo 25.° 

Condições de isenção 

c) As medidas de segurança e de precaução a tomar; 	 1. Caso um Estado-Membro pretenda atribuir isenções ao 
abrigo do artigo 24.°, deve estabelecer, relativamente a cada 
tipo de actividade, regras gerais que especifiquem os tipos e 
quantidades de resíduos que podem ser abrangidos por uma 

d) O método a utilizar para cada tipo de operação; 
	

isenção e o método de tratamento a utilizar. 

M
at

ér
ia

 P
L 

62
4/

20
09

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 18



   

Folha n°____&,2_do proc. 

Ado4ne_Cie,s, 	
1-247— ....; 22.11.2008 PT Jornal Oficial da União Europeia 

  

   

Essas regras são concebidas de modo a assegurar que os resí-
duos sejam tratados em conformidade com o artigo 13.°. No 
caso das operações de eliminação a que se refere a alínea a) do 
artigo 24.°, essas regras deveriam considerar as melhores técni-
cas disponíveis. 

2. Para além das regras gerais estabelecidas no n." 1, os 
Estados-Membros devem estabelecer condições específicas para 
isenções relativas a resíduos perigosos, designadamente tipos de 
actividade, bem como quaisquer outros requisitos necessários 
para a realização de diversas formas de valorização c, se for 
caso disso, valores-limite para o teor de substâncias perigosas 
nos resíduos e valores-limite de emissão. 

3. Os Estados-Membros informam a Comissão das regras 
gerais estabelecidas por força dos n.'s 1 e 2. 

Artigo 26.° 

Registo 

Caso as entidades a seguir indicadas não estejam sujeitas a 
requisitos de licenciamento, os Estados-Membros asseguram 
que a autoridade competente mantenha um registo: 

a) Dos estabelecimentos ou empresas que procedem à recolha 
ou ao transporte de resíduos a título profissional; 

b) Dos comerciantes e dos corretores; e 

c) Uns estabelecimentos ou empresas que beneficiam de isen-
ções dos requisitos de licenciamento ao abrigo do artigo 24.° 

Sempre que possível, os registos na posse das autoridades com-
petentes devem ser utilizados para obter as informações rele-
vantes para o processo de registo, a fim de reduzir o ónus 
administrativo. 

Or. 100 406 
2. 	As normas mínimas referidas só abrangem as actividades 
de tratamento de resíduos que não estejam abrangidas pela 
Directiva 96161(CE nem sejam passíveis de o vir a ser. 

3. As normas mínimas referidas: 

a) Incidem nos principais impactos ambientais das actividades 
de tratamento de resíduos; 

b) Asseguram que os resíduos sejam tratados em conformidade 
com o artigo 13."; 

c) Têm em conta as melhores técnicas disponíveis; e 

d) Se for caso disso, incluem elementos relativos à qualidade 
dos requisitos de tratamento e processamento. 

4. Podem ser aprovadas normas mínimas para as actividades 
que exijam o registo nos termos das alíneas a) e b) do 
artigo 26.° caso existam provas de que essas normas mínimas 
permitiriam obter benefícios em termos de protecção da saúde 
humana e do ambiente ou evitar perturbações do mercado 
interno, nomeadamente elementos relativos à qualificação téc-
nica dos recolliedores, dos transportadores. dos comerciantes ou 
dos corretores. 

Essas medidas, que tem por objecto alterar elementos não es-
senciais da presente directiva, completando-a, são aprovadas 
pelo procedimento de regulamentação com controlo a que se 
refere o n." 2 do artigo 39.° 

cApfrno v 

PLANOS E PROGRAMAS 

Artigo 28.° 

Planos de gestão de resíduos 

1. 	Os Estados-Membros asseguram que as respectivas autori- 
dades competentes elaborem, nos termos dos artigos 1.`), 4.", 
13.° e 16.", um ou mais planos de gestão de resíduos. 

Artigo 27.° 

Normas mínimas 

1. Podem ser aprovadas normas técnicas mínimas para as 
actividades de tratamento que exijam uma licença nos termos 
do artigo 23,° caso existam provas de que essas normas míni-
mas permitiriam obter benefícios em termos de protecção da 
saúde humana e do ambiente. Essas medidas, que têm por 
objecto alterar elementos não essenciais da presente directiva, 
completando-a, são aprovadas pelo procedimento de regula-
mentação com controlo a que se refere o n.° 2 do artigo 39. 0  

Esses planos, isoladamente ou articulados entre si, devem abran- 
ger todo o território geográfico do Estado-Membro em causa. 

2. 	Os planos de gestão de resíduos devem incluir uma análise 
da situação actual da gestão de resíduos na entidade geográfica 
em questão, as medidas a tomar para melhorar de modo arn-
bientalmente correcto a preparação para a reutilização, a reci-
clagem, a valorização e a eliminação de resíduos e uma avalia-
ção do modo como o plano irá apoiar a execução dos objecti-
vos e das disposições da presente directiva. 
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3. 	O plano de gestão de resíduos deve conter, consoante seja 
adequado e tendo em conta o nível geográfico e a cobertura da 
zona de planeamento, pelo menos os se guintes elementos: 

Adella Citig* - 	, 
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d) Uma indicação dos locais de elimina ção de resíduos histori- 

camente contaminados e medidas para a sua reabilita ção. 
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• 

a) Tipo, quantidade e origem dos resíduos gerados no território, 
dos resíduos que podem ser transferidos para o território 
nacional ou a partir deste, e avalia ção prospectiva da evolu-
ção dos fluxos de resíduos ;  

b) Sistemas de recolha de resíduos e principais instala ções de 
eliminação e valoriza ção existentes, designadamente eventu-
ais disposições especiais destinadas aos óleos usados, aos 
resíduos perigosos ou aos fluxos de resíduos constantes de 
legislação comunitária específica ;  

c) Uma avaliação das necessidades em matéria de novos siste-
mas de recolha, de encerramento das instala ções de resíduos 
existentes, de infra-estruturas suplementares para as instala-
ções de resíduos nos termos do artigo 16.° e, se necessário, 
dos investimentos correspondentes ;  

d) Informações suficientes sobre os critérios de localiza ção para 
a identifica ção dos locais e a capacidade das futuras instala-
ções de eliminação ou das principais instalações de valoriza-
ção, se necessário ;  

e) Políticas gerais de gestão de resíduos, designadamente tecno-
logias e métodos previstos para a gestão de resíduos, ou 
políticas relativas a outros resíduos que coloquem problemas 
de gestão específicos. 

4. 	O plano de gestão de resíduos pode conter, tendo em 
conta o nível geográfico e a cobertura da zona de planeamento, 
os seguintes elementos: 

a) Aspectos organizacionais relacionados com a gestão de resí-
duos, designadamente uma descri ção da repartição de res-
ponsabilidades entre os intervenientes públicos e privados 
que efectuam a gestão de resíduos; 

b) Uma avaliação da utilidade e ade quação da utilização de 
instrumentos económicos e de outros instrumentos para a 
resolução de vários problemas relacionados com os resíduos, 
tendo em conta a necessidade de manter o bom funciona-
mento do mercado interno; 

5. Os planos de gestão de resíduos devem ser conformes 
com os requisitos de planeamento em matéria de resíduos esta-
belecidos no artigo 142 da Directiva 94/62/CE e com a estra-
tégia para a redu ção dos resíduos biodegradáveis destinados a 
aterros, referida no arti go 52 da Directiva 1999/31/CE. 

Artigo 29.° 

Programas de prevenção de resíduos 

1. Os Estados-Membros elaboram, nos termos dos arti gos 1.0 
e 4.°, programas de preven ção de resíduos até 12 de Dezembro 
de 2013. 

Esses programas devem ser integrados nos planos de gestão de 
resíduos previstos no arti go 282 ou noutros programas de 
política ambiental, conforme ade quado, ou funcionar como pro-
gramas separados. Caso um desses programas seja inte grado no 
plano de gestão de resíduos ou noutros pro gramas, as medidas 
de preven ção de resíduos devem ser claramente identificadas. 

2. Os programas previstos no n." 1 devem estabelecer ob-
jectivos de prevenção de resíduos. Os Estados-Membros devem 
descrever as medidas de preven ção existentes e avaliar a utili-
dade dos exemplos de medidas constantes do Anexo IV ou de 
outras medidas ade quadas. 

Essas medidas e objectivos têm por fim dissociar o crescimento 
económico dos impactos ambientais relacionados com a gera-
ção de resíduos. 

3. Os Estados-Membros determinam os valores de referência 
qualitativos ou quantitativos específicos ade quados às medidas 
de prevenção de resíduos aprovadas a fim de acompanhar e 
avaliar os progressos das medidas, podendo determinar objecti-
vos e indicadores qualitativos ou quantitativos específicos dife-
rentes dos referidos no n." 4, para o mesmo efeito. 

4. Os indicadores relativos às medidas de preven ção de resí-
duos podem ser aprovados pelo procedimento de regulamenta-
ção a que se refere o n.° 3 do artigo 392 

c) A realiza ção de campanhas de sensibiliza ção e de informação 
dirigidas ao público em geral ou a grupos específicos de 
consumidores; 

5. 	A Comissão cria uns sistema de partilha de informa ções 
sobre as melhores práticas relativas à preven ção de resíduos e 
elabora orientações destinadas a assistir os Estados-Membros na 
preparação dos programas. 
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Artigo 30.° 

Avaliação e revisão dos planos e programas 

1. Os Estados-Membros asseguram que os planos de gestão 
de resíduos e os programas de prevenção de resíduos sejam 
avaliados pelo menos de seis em seis anos e, se necessário, 
revistos em conformidade com os artigos 9.° e 11. 0, se for 
caso disso. 

2. A Agência Europeia do Ambiente é convidada a incluir no 
seu relatório anual urna revisão dos progressos alcançados rela-
tivamente ao cumprimento e à aplicação dos programas de 
prevenção de resíduos. 

Artigo 31.° 

Participação do público 

Os Estados-Membros asseguram que as partes e autoridades 
interessadas e o público em geral tenham oportunidade de par-
ticipar na elaboração dos planos de gestão de resíduos e dos 
programas de prevenção de resíduos e tenham acesso aos mes-
mos uma vez elaborados, nos termos da Directiva 2003/35/CE 
ou, se adequado, da Directiva 2001/42/CE do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 27 de Junho de 2001, relativa à avalia-
ção dos efeitos de determinados planos e programas no ambi-
ente (i). Devem colocar os planos e programas num sítio web 
acessível ao público. 

Artigo 32.° 

Cooperação 

Os Estados-Membros cooperam, conforme adequado, com os 
outros Estados-Membros em causa e com a Comissão na ela-
boração dos planos de gestão de resíduos e dos programas de 
prevenção de resíduos, nos termos dos artigos 28." e 29.° 

Artigo 33.° 

Informações a apresentar à Comissão 

I. Os Estados-Membros informam a Comissão dos planos de 
gestão de resíduos e dos programas de prevenção de resíduos a 
que se referem os artigos 28." e 29.', uma vez aprovados, e de 
quaisquer revisões substanciais dos mesmos planos e programas. 

2, 	O formato para a notificação das informações relativas à 
aprovação e às revisões substanciais dos referidos planos e pro-
gramas é aprovado pelo procedimento de regulamentação a que 
se refere o n." 3 do artigo 39." 

JO I. 197 de 21.7.2001, p. 30.  

CAPÍTULO VI 

INSPECÇÕES E REGISTOS 

Artigo 34.° 

Inspecções 

1. Os estabelecimentos ou empresas que efectuam operações 
de tratamento de resíduos, os estabelecimentos ou empresas que 
procedem, a título profissional, à recolha ou transporte de re-
síduos, os corretores e os comerciantes, bem como os estabe-
lecimentos ou empresas que produzem resíduos perigosos ficam 
sujeitos a inspecções periódicas adequadas por parte das auto-
ridades competentes. 

2. As inspecções referentes a operações de recolha e trans-
porte abrangem a origem, natureza, quantidade e destino dos 
resíduos recolhidos e transportados. 

3. Os Estados-Membros podem ter em conta os registos ob-
tidos ao abrigo do Sistema Comunitário de Ecogestão e Audi-
toria (EMAS), em especial no que se refere à frequência e in-
tensidade das inspecções. 

Artigo 359 

Manutenção de registos 

1. Os estabelecimentos ou empresas a que se refere o n." 1 
do artigo 23.°, os produtores de resíduos perigosos e os esta-
belecimentos e empresas que procedem, a título profissional, à 
recolha ou transporte de resíduos perigosos ou que agem na 
qualidade de comerciantes e corretores de resíduos perigosos 
devem manter um registo cronológico da quantidade, natureza 
e origem dos resíduos e, se relevante, do destino, frequência de 
recolha, modo de transporte e método de tratamento previsto 
no que diz respeito aos resíduos, e facultar essas informações às 
autoridades competentes, a pedido destas. 

2. Relativamente aos resíduos perigosos, os registos devem 
ser conservados por um período mínimo de três anos, excepto 
no caso dos estabelecimentos e empresas que efectuam o trans-
porte de resíduos perigosos, que devem conservar esses registos 
durante um período mínimo de doze meses. 

Os documentos comprovativos da execução das operações de 
gestão devem ser facultados a pedido das autoridades compe-
tentes ou de um detentor anterior. 

3. Os Estados-Membros podem exigir dos produtores de 
resíduos não perigosos o cumprimento do disposto nos 
n.°' 1 e 2. 
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Artigo 36.° 

Execução e sanções 

1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para 
proibir o abandono, a descarga ou a gestão não controlada de 
resíduos. 

Folha n°  ')i' 	poc. 

N°  e),( 61.(-1  de  r?..1 
Adendo", Ciem* - 	inâtunental  

PRF. i00.406 
prevenção de resíduos em vigor nos Estados-Membros e exa-
mina a oportunidade de estabelecer programas ao nível comu-
nitário, incluindo regimes de responsabilidade do produtor para 
determinados fluxos de resíduos, objectivos, indicadores, medi-
das em matéria de reciclagem e operações de valorização ener-
gética e de materiais que possam contribuir mais eficazmente 
para alcançar os objectivos estabelecidos nos artigos 1." e 4." 

Jornal Oficial da União Europeia 

2. 	Os Estados-Membros aprovam disposições relativas às san- 
ções aplicáveis em caso de violação do disposto na presente 
directiva e tomam todas as medidas necessárias para garantir 
a sua aplicação. As sanções previstas devem ser efectivas, pro-
porcionadas e dissuasivas. 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 37.° 

Apresentação de relatórios e revisão 

1. De três em três anos, os Estados-Membros apresentam à 
Comissão informações sobre a aplicação da presente directiva, 
sob a forma de relatório sectorial em versão electrónica. Esse 
relatório deve ainda incluir informações sobre a gestão dos 
óleos usados e sobre os progressos realizados na execução 
dos programas de prevenção de resíduos e, se necessário, infor-
mações sobre as medidas previstas no artigo 8." relativas à 
responsabilidade alargada do produtor. 

O relatório deve ser elaborado com base num questionário ou 
num esquema estabelecido pela Comissão nos termos do 
artigo 6» da Directiva 91/692/CEE do Conselho, de 23 de 
Dezembro de 1991, relativa à normalização e à racionalização 
dos relatórios sobre a aplicação de determinadas directivas res-
peitantes ao ambiente ( 1 ). O relatório é enviado à Comissão no 
prazo de nove meses a contar do termo do período de três anos 
a que diz respeito. 

2. A Comissão envia o questionário ou esquema aos Estados-
-Membros seis meses antes do início do período abrangido pelo 
relatório sectorial. 

3. A Comissão publica um relatório sobre a aplicação da 
presente directiva no prazo de nove meses a contar da recepção 
dos relatórios sectoriais dos Estados-Membros elaborados nos 
termos do o." I. 

Artigo 38.° 

Interpretação e adaptação ao progresso técnico 

I. 	A Comissão pode elaborar orientações para a interpreta- 
ção das definições de valorização e eliminação. 

Se necessário, deve ser especificada a aplicação da fórmula para 
as instalações de incineração a que se refere a operação R1 do 
Anexo II. Podem ser tidas em conta as condições climáticas 
locais, tais como um frio muito rigoroso e a necessidade de 
aquecimento, na medida em que influenciem as quantidades de 
energia que podem tecnicamente ser utilizadas ou produzidas 
sob a forma de electricidade, calor, frio ou vapor. Podem tam-
bém ser tidas em conta as condições locais das regiões ultrape-
riféricas a que se refere o quarto parágrafo do n." 2 do 
artigo 299." do Tratado e dos territórios referidos no 
artigo 25» do Acto de Adesão de 1985. Essa medida, que 
tens por objecto alterar elementos não essenciais da presente 
directiva, é aprovada pelo procedimento de regulamentação com 
controlo a que se refere o n." 2 do artigo 39» 

2. 	Os anexos podem ser alterados à luz do progresso cien- 
tífico e técnico. Essas medidas, que têm por objecto alterar 
elementos não essenciais da presente directiva, são aprovadas 
pelo procedimento de regulamentação com controlo a que se 
refere o n." 2 do artigo 39." 

Artigo 39.° 

Procedimento de comité 

1. A Comissão é assistida por um Comité. 

2. Sempre que se faça referência ao presente número, são 
aplicáveis os n.'s 1 a 4 do artigo 5."-A e o artigo 7." da Decisão 
1999/468/CE, tendo-se em conta o disposto no seu artigo 8» 

4. 	No primeiro relatório a apresentar até 12 de Dezembro de 
2014, a Comissão examina a aplicação da presente directiva, 
incluindo as disposições em matéria de eficiência energética, e 
apresenta uma proposta de revisão, se for caso disso. O relató-
rio avalia igualmente os programas, objectivos e indicadores de 

JO L 377 de 31.12.1991, p. 48.  

3. 	Sempre que se faça referência ao presente número, são 
aplicáveis os artigos 5» e 7.° da Decisão 1999/468/CE, 
tendo-se em conta o disposto no seu artigo 8." 

O prazo previsto no n." 6 do artigo 5." da Decisão 
1999/468/CE é de três meses. 
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Artigo 40.° 

Transposição 

1. Os Estados-Membros devem pôr em vigor as disposições 
legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para 
dar cumprimento à presente directiva até 12 de Dezembro de 
2010. 

Quando os Estados-Membros aprovarem essas disposições, estas 
devem incluir uma referência à presente directiva ou ser acom-
panhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As 
modalidades dessa referência serão aprovadas pelos Estados-
-Membros. 

2. Os Estados-Membros devem comunicar à Comissão o 
texto das principais disposições de direito interno que aprova-
rem nas matérias reguladas pela presente directiva. 

Artigo 41.» 

Revogação e disposições transitórias 

São revogadas as Directivas 751439ICEE, 91/689/CEE e 
2006/12/CE com efeitos a partir de 12 de Dezembro de 2010. 

Folha n° 	proc. 

ArldrteekU xbo -i 

R!".. I (A.4( r)'6 
2000/532/CE da Comissão (*) com base nos Anexos 1 
e II da presente directiva. Estes resíduos devem possuir 
uma ou mais das características enumeradas no 
Anexo III, Essa lista deve ter em conta a origem e 
composição dos resíduos e, quando necessário. os 
valora-limite de concentração. A lista deve ser pefio-
dicamente reexaminada e, se necessário, revista. Estas 
medidas, que têm por objecto alterar elementos não 
essenciais da presente directiva, completando-a, são 
aprovadas pelo procedimento de regulamentação 
com controlo a que se refere o n.° 4 do artigo 18.° 
da Directiva 2006/12/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 5 de Abril de 2006, relativa aos resí-
duos (**); 

— quaisquer outros resíduos que um Estado-Membro 
considerar possuírem pelo menos uma das caracterís-
ticas enumeradas no Anexo III. A Comissão deve ser 
notificada acerca de tais casos, que devem ser exami-
nados com vista à adaptação da lista. Estas medidas, 
que têm por objecto alterar elementos não essenciais 
da presente directiva, completando-a, são aprovadas 
pelo procedimento de regulamentação com controlo 
a que se refere o n.° 4 do artigo 18. 0  da Directiva 
2006/1210E. 

(0) JO L 226 de 6.9.2000, p. 3. 
(**) JO L 114 de 27.4.2006, p. 9.», 

Jornal Oficial da União Europeia 

No entanto, com efeitos a partir de 12 de Dezembro de 2008, 
aplicam-se as seguintes disposições: 

a) Na Directiva 75/439/CEE, o n." 4 do artigo 10. 0  passa a ter 
a seguinte redacção: 

«4. 	A Comissão estabelece o método de medição de refe- 
rência para determinar a quantidade de PCB/PCT nos óleos 
usados. Esta medida, que tem por objecto alterar elementos 
não essenciais da presente directiva, completando-a, é apro-
vada pelo procedimento de regulamentação com controlo a 
que se refere o n." 4 do artigo 18.° da Directiva 200611210E 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Abril de 
2006, relativa aos resíduos (*). 

(*) JO L 114 de 27.4.2006, p. 9.»; 

b) A Directiva 911689/CEE é alterada do seguinte modo: 

i) O n.° 4 do artigo 1. 0  passa a ter a seguinte redacção: 

<ai-. 	Para efeitos da presente directiva, entende-se por 
"resíduos perigosos": 

— os resíduos classificados como resíduos perigosos in-
cluídos 	na 	lista 	estabelecida 	pela 	Decisão 

ii) O artigo 9.0  passa a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 9." 

As medidas necessárias para adaptar os anexos aos pro-
gressos científico e tecnológico e para rever a lista dos 
resíduos a que se refere o n." 4 do artigo I .", que têm por 
objecto alterar elementos não essenciais da presente di-
rectiva, completando-a, são aprovadas pelo procedimento 
de regulamentação com controlo a que se refere o n." 4 
do artigo 18." da Directiva 2006/12/CE.»: 

c) A Directiva 2006/12/CE é alterada do seguinte modo: 

i) O n.° 2 do artigo 1.0  passa a ter a seguinte redacção: 

u2. 	Para efeitos do disposto na alínea a) do n." 1 é 
aplicável a Decisão 2000/532/CE da Comissão (*) que 
estabelece a lista de resíduos pertencentes às categorias 
enumeradas no Anexo I. A lista deve ser periodicamente 
reexaminada e, se necessário, revista. Estas medidas, que 
têm por objecto alterar elementos não essenciais da pre-
sente directiva, completando-a, são aprovadas pelo pro-
cedimento de regulamentação com controlo a que se 
refere o n." 4 do artigo 18." 

JO L 226 de 6.9.2000, p. 3.., 
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ii) O artigo 17." passa a ter a seguinte redacção: 

.Artigo 17.° 

As medidas necessárias para adaptar os anexos aos pro-
gressos cientifico e tecnológico, que têm por objecto 
alterar elementos não essenciais da presente directiva, 
são aprovadas pelo procedimento de regulamentação 
com controlo a que se refere o n." 4 do artigo 18»., 

iii) 0 n." 4 do artigo 18.° passa a ter a seguinte redacção: 

4. 	Sempre que se faça referência ao presente número, 
são aplicáveis os n."' 1 a 4 do artigo 5."-A e o artigo 7.° 
da Decisão 19991468/CE, tendo-se em conta o disposto 
no seu artigo 8.".. 

Artigo 42.° 

Entrada em vigor 

A presente directiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao 
da sua publicação no Jornal Oficiai da União Europeia. 

Artigo 43.° 

Destinatários 

Os Estados-Membros são os destinatários da presente directiva. 

Feito em Estrasburgo, em 19 de Novembro de MOS. 

• As remissões para as directivas revogadas devem entender-se 
como sendo feitas para a presente directiva e devem ler-se 
nos termos do quadro de correspondência constante do 
Anexo V. 

Pelo Parlamento Europeu 

O Presidente 

H.-G. PÓTTERING 

Pelo Conselho 

O Presidente 

3.-1'. JOUYET 
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ANEXO 1 

OPERAÇÕES DE ELIMINAÇÃO 

D 1 Depósito no solo, em profundidade ou à superfície (por exemplo, em aterros, etc.) 

D 2 Tratamento no solo (por exemplo, biodegradação de efluentes líquidos ou de lamas de depuração nos solos, etc.) 

D 3 Injecção em profundidade (por exemplo, injecção de resíduos por bombagem em poços, cúpulas salinas ou 
depósitos naturais, etc.) 

D 4 Lagunagem (por exemplo, descarga de resíduos líquidos ou de lamas de depuração em poços, lagos naturais ou 
artificiais, etc.) 

D 5 Depósitos subterrâneos especialmente concebidos (por exemplo, deposição em alinhamentos de células que são 
seladas e isoladas umas das outras e do ambiente, etc.) 

D 6 Descarga para massas de água, com excepção dos mares e dos oceanos 

D 7 Descargas para os mares ejou oceanos, incluindo inserção nos fundos marinhos 

O 8 Tratamento biológico não especificado em qualquer outra parte do presente anexo que produza compostos ou 
misturas finais rejeitados por meio de qualquer uma das operações enumeradas de D 1 a D 12 

D 9 Tratamento físico-químico não especificado em qualquer outra parte do presente anexo que produza compostos ou 
misturas finais rejeitados por meio de qualquer urna das operações enumeradas de I) 1 a D 12 (por exemplo, 
evaporação, secagem, calcinação, etc.) 

D 10 Incineração em terra 

D 11 Incineração no mar (S) 

D 12 Armazenamento permanente (por exemplo, armazenamento de contentores numa mina, etc.) 

D 13 Mistura anterior à execução de uma das operações enumeradas de D 1 a D 12 (**) 

D 14 Reembalagem anterior a uma das operações enumeradas de D 1 a D 13 

O 15 Armazenamento antes de uma das operações enumeradas de Dl aD 14 (com exclusão do armazenamento 
temporário, antes da recolha, no local onde os resíduos foram produzidos) Cl 

(1 Esta operação é proibida pela legislação da UE e pelas convenções internacionais. 
Cl Se não houver outro código D adequado, este pode incluir operações preliminares anteriores à eliminação, incluindo o pré-

-processamento,tais corno a triagem, a trituração, a compactação, a peletização, a secagem, a desintegração a seco, o acondiciona-
mento ou a separação antes de qualquer uma das operações enumeradas de D 1 a D 12. 

Cl Por armazenamento temporário entende-se o armazenamento preliminar, nos termos do ponto 10) do artigo 3.0 
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R 3 	Reciclagem/recuperação de substâncias orgânicas não utilizadas como solventes (incluindo compostagem e outros 
processos cle transformação biológica) (**) 

R 4 	Reciclagem/recuperação de metais e compostos metálicos 

R 5 	Reciclagem/recuperação de outros materiais inorgânicos Cl 

R 6 	Regeneração de ácidos ou bases 

R 7 	Valorização de componentes utilizados na redução da poluição 

• 
R 8 	Valorização de componentes de catalisadores 

R 9 	Refinação de óleos e outras reutilizações de óleos 

R 10 Tratamento do solo para benefício agrícola ou melhoramento ambiental 

R 11 Utilização de resíduos obtidos a partir de qualquer uma das operações enumeradas de R 1 a R 10 

R 12 Troca de resíduos com vista a submetê-los a uma das operações enumeradas de R 1 a R 11 (****) 

R 13 Armazenamento de resíduos destinados a uma das operações enumeradas de R 1 a R 12 (com exclusão do 
armazenamento temporário, antes da recolha, no local onde os resíduos foram produzidos) (*****) 

(*) Inclui instalações de incineração dedicadas ao processamento de resíduos sólidos urbanos apenas quando a sua eficiência energética 
é igual ou superior aos seguintes valores: 
— 0,60 para instalações em funcionamento e licenciadas nos termos da legislação comunitária aplicável antes de I de Janeiro 

de 2009, 
— 0,65 para instalações licenciadas após 31 de Dezembro de 2008, 
por recurso à fórmula: 
Eficiência energética = (Ep –( Ef + Ei)) / 10,97 x (Ew + E0) 
em que: 
Ep representa a energia anual produzida sob a forma de calor ou electricidade. É calculada multiplicando por 2,6 a energia sob a 
forma de electricidade e por 1,1 o calor produzido para uso comercial (GlIano) 
El representa a entrada anual de energia no sistema a partir de combustíveis que contribuem para a produção de vapor (G)/ano). 
Ew representa a energia anual contida nos resíduos tratados calculada utilizando o valor calorifico liquido dos resíduos (Plano). 
Ei representa a energia anual importada com exclusão de Ew e Ef (g/ano). 
0,97 é um factor que representa as perdas de energia nas cinzas de fundo e por radiação. 
Esta fórmula é aplicada nos termos do documento de referencia sobre as melhores técnicas disponíveis para a incineração de 
resíduos. 

Cl Esta operação inclui as operações de gaseificação e de pirófise que utilizem os componentes conto produtos químicos, 
ri Esta operação inclui a limpeza dos solos para efeitos de valorização c a reciclagem de materiais de construção inorgânicos. 

(****) Se não houver outro código R adequado, este pode incluir operações preliminares anteriores à valorização, incluindo o pré-
-processamento, tais como o desmantelamento, a triagem, a trituração, a compactação, a peletização, a secagem, a fragmentação, o 
acondicionamento, a reembalagem, a separação e a mistura antes de qualquer uma das operações enumeradas de R 1 a R 11. 

( 5****) Por armazenamento temporário entende-se o armazenamento preliminar, nos termos do ponto 10) do artigo 3.5  

ANEXO II 

OPERAÇÕES DE VALORIZAÇÃO 

R 1 	Utilização principal como combustível ou outro meio de produção de energia (*) 

R 2 	Recuperação/regeneração de solventes 
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ANEXO III 

CARACTERÍSTICAS DOS RESÍDUOS QUE OS TORNAM PERIGOSOS 

H 1 

	

	Explosivo: substâncias e preparações que podem explodir sob o efeito de uma chama ou ser mais sensíveis ao 
choque e à fricção que o dinitrobenzeno. 

H 2 	,Comburente»: substâncias e preparações que, em contacto com outras substâncias, nomeadamente com 
substâncias inflamáveis, apresentam urna reacção fortemente exotermica. 

H 3-A 	'<Facilmente inflamável.: 

— substâncias e preparações no estado líquido cujo ponto de inflamação é inferior a 21 °C (incluindo os 
líquidos extremamente inflamáveis), ou 

— substâncias e preparações que podem aquecer até ao ponto de inflamação em contacto com o ar a uma 
temperatura normal, sem emprego de energia, ou 

— substâncias e preparações no estado sólido que se podem inflamar facilmente por breve contacto com uma 
fonte de inflamação e que continuam a arder ou a consumir-se após a retirada da fonte de inflamação, ou 

• — substâncias e preparações gasosas, inflamáveis em contacto com o ar à pressão normal, ou 

— substâncias e preparações que, em contacto com a água ou o ar húmido, libertam gases facilmente 
inflamáveis em quantidades perigosas. 

H 3-11 

	

	.Inflamável: substâncias e preparações líquidas cujo ponto de inflamação é igual ou superior a 21 °C e inferior 
ou igual a 55 C. 

H 4 	Irritantes: Substâncias e preparações não corrosivas que, por contacto imediato, prolongado ou repetido com a 
pele ou as mucosas, podem provocar uma reacção inflamatória. 

H 5 	,,Nocivo: substâncias e preparações cuja inalação, ingestão ou penetração cutânea pode representar um risco, 
limitado, para a saúde. 

H 6 	.Tóxico: substâncias e preparações (incluindo as substâncias e preparações muito tóxicas) cuja inalação, inges- 
tão ou penetração cutânea pode representar uns risco grave, agudo ou crónico para a saside e inclusivamente 
causar a morte. 

H 7 	.Cancerigeno.: substâncias e preparações cuja inalação, ingestão ou penetração cutânea pode provocar cancro 
ou aumentar a sua ocorrência. 

H 8 	,<Corrosivo.: substâncias e preparações que podem destruir tecidos vivos por contacto. 

1-1 9 	«Infeccioso»: substâncias e preparações que contêm microrganismos viáveis ou suas toxinas, em relação aos 
quais se sabe ou há boas razões para crer que causam doenças nos seres humanos ou noutros organismos vivos. 

H 10 	“Tóxico para a reprodução.: substâncias e preparações cuja inalação, ingestão ou penetração cutânea pode 
induzir malformações congénitas não-hereditárias ou aumentar a sua ocorrência. 

H li 	.Ivlutagénico: substâncias e preparações cuja inalação, ingestão ou penetração cutânea pode induzir defeitos 
genéticos hereditários ou aumentar a sua ocorrência. 

11 12 	Resíduos que, em contacto com a água, o ar ou um ácido, libertam gases tóxicos ou muito tóxicos. 

H 13 (") «Sensibilizante.: substâncias e preparações cuja inalação ou penetração cutânea pode causar uma reacção de 
hipersensibilização tal que uma exposição posterior à substância ou à preparação produza efeitos nefastos 
característicos. 

H 14 	«Ecotóxico: resíduos que representam ou podem representar um risco imediato ou diferido para um ou vários 
sectores do ambiente. 

e) Na medida em que estejam disponíveis os métodos de ensaio. 
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of. 100 .40b 
li 15 	Resíduos susceptíveis de, após a sua eliminação, darem origem, por qualquer meio, a outra substância, por 

exemplo um lixiviado, que possua urna das características acima enumeradas. 

Notas 

1. A atribuição das características de perigosidade «tóxico. (e «muito tóxico.), «nocivo., «corrosivo., «irritante., «cancerí-
geno., «tóxico para a reprodução., «mutagénico. e «ecotóxico» é feita com base nos critérios estabelecidos no Anexo VI 
da Directiva 67/548/CEE do Conselho, de 27 de Junho de 1967, relativa à aproximação das disposições legislativas, 
regulamentares e administrativas respeitantes à classificação, embalagem e rotulagern das substâncias perigosas ('). 

2. Se relevante, são aplicáveis os valores-limite enumerados nos Anexos II e III da Directiva 1999/45/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 31 de Maio de 1999, relativa à aproximação das disposições legislativas, regulamentares c 
administrativas dos Estados-Membros respeitantes à classificação, embalagem e rotulagem das preparações perigosas ( 2). 

Métodos de ensaio 

Os métodos a utilizar são os descritos no Anexo V da Directiva 67/548/CEE e noutras notas pertinentes do CEN. 

• 

• 

(I) 30 196 de 16.8.1967, p, I. 
( 2) 30 1, 200 de 30.7.1999, p. 1. 
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seJ 
ANEXO 1V 

EXEMPLOS DE MEDIDAS DE PREVENÇÃO DE RESÍDUOS A QUE SE REFERE O ARTIGO 29.° 

Medidas com incidência nas condições-quadro relativas à geração de resíduos 

1. Recurso a medidas de planeamento ou a outros instrumentos económicos que promovam a utilização eficiente dos 
recursos. 

2. Promoção da investigação e desenvolvimento de tecnologias que permitam a obtenção de produtos mais limpos e 
menos produtores de resíduos e difusão e utilização dos resultados dessa investigação e desenvolvimento. 

3. Desenvolvimento de indicadores eficazes e relevantes das pressões ambientais associadas à geração de resíduos 
destinados a contribuir para a prevenção da geração de resíduos a todos os níveis, desde comparações de produtos 
a nível comunitário até medidas a nível nacional, passando por acções desenvolvidas pelas autoridades locais. 

Medidas com incidência na fase de concepção, produção e distribuição 

4. Promoção da «concepção ecológica (integração sistemática dos aspectos ambientais na concepção de produtos, no 
intuito de melhorar o desempenho ambiental do produto ao longo de todo o seu ciclo de vida). 

5. Prestação de informações sobre técnicas de prevenção de resíduos tendo em vista facilitar a aplicação das melhores 
técnicas disponíveis por parte da indústria. 

• 	 6. Organização de acções de fomiação destinadas às autoridades competentes sobre a inserção dos requisitos de 
prevenção de resíduos nas licenças concedidas ao abrigo da presente directiva e da Directiva 96/61/CE. 

7. Inclusão de medidas de prevenção da produção de resíduos em instalações não abrangidas pela Directiva 96/61/CE. 
Se adequado, essas medidas podem incluir avaliações ou planos de prevenção de resíduos. 

8. Realização de campanhas de sensibilização ou prestação de apoio às empresas a nível financeiro, decisório ou outro. 
Estas medidas podem ser especialmente eficazes caso visem pequenas e médias empresas, estejam adaptadas às 
mesmas e funcionem através de redes comerciais estabelecidos. 

9. Recurso a acordos voluntários, painéis de consumidores/produtores ou negociações sectoriais, para que as empresas 
ou sectores industriais relevantes estabeleçam os seus próprios planos ou objectivos de prevenção de resíduos ou 
rectifiquem produtos ou embalagens produtores de resíduos. 

10. Promoção de sistemas de gestão ambiental credíveis, designadamente o EMAS e a NO 14001. 

Medidas com incidência na fase de consumo e utilização 

11. Utilização de instrumentos económicos tais como incentivos às compras ecológicas ou instituição de um regime que 
obrigue os consumidores ao pagamento de determinado artigo ou elemento de unia embalagem que seria, caso 
contrário, fornecido gratuitamente. 

12. Realização de campanhas de sensibilização e de informação dirigidas ao público em geral ou a grupos de consu-
midores específicos. 

411) 	
13. Promoção de rótulos ecológicos credíveis. 

14. Acordos com a indústria, tais corno o recurso a painéis de produtos do tipo utilizado no âmbito das políticas 
integradas de produtos, ou com retalhistas sobre a disponibilização de informações em matéria de prevenção de 
resíduos e de produtos com menor impacto ambiental. 

15. No contexto da celebração de contratos no sector público e privado, integração de critérios ambientais e de 
prevenção de resíduos nos concursos e contratos, em consonância com o manual sobre contratos públicos ecológicos 
(Handbook on environmental public procurement) publicado pela Comissão em 29 de Outubro de 2004. 

16. Promoção da reutilização efou reparação de certos produtos rejeitados ou dos seus componentes, nomeadamente 
através da utilização de medidas educativos, económicos, logísticos ou outras, como a criação de redes e centros de 
reparação/reutilização acreditados ou o apoio às redes e centros existentes, especialmente nas regiões densamente 
povoadas. 

M
at

ér
ia

 P
L 

62
4/

20
09

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



• 

      

Folha n°  19  do proc. 
N4  o 	ria  g  

AdsgfieCJC~ - 	P2?,111,:telkA.Rt;t 
,a;)(ro 

      

L 312/28 PT 

 

Jornal Oficial da União Europeia 

ANEXO V 

QUADRO DE CORRESPONDÊNCIA 

  

    

     

Directiva 2006112/CE Presente directiva 

Artigo 1», n.° 1, alínea a) Artigo 3.°, ponto 1) 

Artigo 1.", n.°  1, alínea b) Artigo 3», ponto 5) 

Artigo 1.", n.° 1, alínea c) Artigo 3.°, ponto 6) 

Artigo 1.°, n." 1, alínea d) Artigo 3», ponto 9) 

Artigo 1.°, n.° 1, alínea e) Artigo 3 0, ponto 19) 

Artigo 1», n." 1, alínea f) Artigo 3.", ponto 15) 

Artigo 1.", n.° 1, alínea g) Artigo 3.°, ponto 10) 

Artigo 1.°, n.° 2 Artigo 7.° 

Artigo 2.0, n.' 1 Artigo 2», n.° 1 

Artigo 2.°, n.° 1. alínea a) Artigo 2», n.° 1, alínea a) 

Artigo 2», n.° 1, alínea b) Artigo 2.°, n.° 2 

Artigo 2.°, n." 1, alínea b), subalínea i) Artigo 2.0, n.° 1 alínea d) 

Artigo 2.°, n•° 1, alínea b), subalinea ii) Artigo 2», n.° 2. alínea d) 

Artigo 2.", n." 1, alínea b), subalínea iii) Artigo 2.0, n.° 1, alínea f), e n." 2, alínea c) 

Artigo 2.°, n.° 1, alínea b), subalínea iv) Artigo 2», n.° 2, alínea a) 

Artigo 2», n.° 1, alínea b), subalínea v) Artigo 2.°, n» 1, alínea e) 

Artigo 2», 0. 0  2 Artigo 2.°, n.° 4 

Artigo 3», n." 1 Artigo 4» 

Artigo 4.°, n.° 1 Artigo 13. 0  

Artigo 4», ri.° 2 Artigo 36», o.° 1 

Artigo 5.° Artigo 16.° 

Artigo 6» — 

Artigo 7•0  Artigo 28.° 

Artigo 8» Artigo 15.0  

Artigo 9.° Artigo 23Y 

Artigo 10." Artigo 23» 

Artigo 11,° Artigos 24.° e 25.0  

Artigo 12.° Artigo 26." 

Artigo 13.0  Artigo 34.° 

Artigo 14.° Artigo 35» 

Artigo 15.° Artigo 14,° 

Artigo 16." Artigo 37» 

Artigo 17.° Artigo 38.° 

Artigo 18.0, n." 1 Artigo 39.°, n.° 1 
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"lor: 
Directiva 2006/12/CE 

• • 	t 
Presente directiva 

— Artigo 39», n.° 2 

Artigo 18», 0.0  2 — 

Artigo I8.°, n» 3 Artigo 39.°. n.° 3 

Artigo 19." Artigo 40.° 

Artigo 20." — 

Artigo 21." Artigo 42." 

Artigo 22.° Artigo 43.° 

Anexo 1 — 

Anexo 11A Anexo I 

Anexo 11B Anexo II 

Directiva 75(439/CEE Presente directiva 

Artigo I.", n.° 1 Artigo 3.°, ponto 18) 

Artigo 2.° Artigos 13." e 21» 

Artigo 3.0, n.'° 1 e 2 

Artigo 3». n» 3 Artigo 13» 

Artigo 4." Artigo 13.0  

Artigo 5.0, ri.' 1 
— 

Artigo 5», n» 2 — 

Artigo 5.", n» 3 — 

Artigo 5.0, n» 4 Artigos 26.° e 34." 

Artigo 6» Artigo 23.° 

Artigo 7.", alínea a) Artigo 13.° 

Artigo 7.°, alínea b) 
— 

Artigo 8»,11.0  1 — 

Artigo 8.°, n» 2, alínea a) — 

Artigo 8.°, n» 2, alínea b) 

Artigo 8.0, n» 3 — 

Artigo 9» 

Artigo 10.0, n." I Artigo 18.° 

Artigo 10.°, n." 2 Artigo 13.0  

Artigo 10.", n."' 3 e 4 — 

Artigo 10.", n." 5 Artigos 19.", 21», 25.", 34." e 35.° 

Artigo 11.° 

Artigo 12.° Artigo 35.0  

Artigo 13», n» 1 Artigo 34.0 
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Directiva 75/ 439ICEE ltju  
Presente directiva 

Artigo 13.°, n.`" 2 — 

Artigo 14.° 

Artigo 15." 

Artigo 16.° 

Artigo 17." — 

Artigo 18.° Artigo 37." 

Artigo 19.° — 

Artigo 20," — 

Artigo 2 1,0  

Artigo 22.° — 

Anexo 1 

Folha r°  3,./  do proc. 

AdeSte 	- 	Pa44tilterit.1 

406 

Directiva 91 /689ICEE Presente directiva 

Artigo 1.0, n.° 1 — 

Artigo 1.", n.° 2 

Artigo 1.°, n.° 3 — 

Artigo 1.", n•" 4 Artigo 3.0, ri.° 2, e artigo 7.° 

Artigo 1.", n." 5 Artigo 20.° 

Artigo 2», n» 1 Artigo 23.° 

Artigo 2», n."' 2 a 4 Artigo 18.° 

Artigo 3.° Artigos 24», 25." e 26.° 

Artigo 4.". n» 1 Artigo 34.", n." 1 

Artigo 4», n.'0  2 e 3 Artigo 35» 

Artigo 5.", n.° 1 Artigo 19.", 0.0  1 

Artigo 5», n.' 2 Artigo 34• 0, 0. 0  2 

Artigo 5.", n." 3 Artigo 19.°, n» 2 

Artigo 6» Artigo 28.° 

Artigo 7." — 

Artigo 8.' — 

Artigo 9.° — 

Artigo 10.0 — 

Artigo 11.0 — 

Artigo 12." — 

Anexos 1 e 11 

Anexo Ilt Anexo 111 
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• Folha n•  3'-  do proc. 
N° 	C,1- (-I  de  4,7  
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RF. 100.406 
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DIRECTIVA 2004/12/CE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

de 11 de Fevereiro de 2004 

que altera a Directiva 94/62/CE relativa a embalagens e resíduos de embalagens 

• 

• 

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia 
e, nomeadamente, o n." 1 do seu artigo 95.o, 

Tendo em conta a proposta da Comissão ('), 

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social 
Europeu ( 2), 

Deliberando nos termos do artigo 251.° do Tratado, tendo em 
conta o projecto comum aprovado pelo Comité de Conciliação 
em 17 de Dezembro de 2003 ('), 

Considerando o seguinte: 

(1) Nos termos da Directiva 94/62/CE ( 4), o Conselho deve, 
no prazo máximo de seis meses antes de terminada a 
fase de cinco anos a contar da data em que a referida 
directiva devia ter sido transposta para o direito 
nacional, fixar objectivos para a próxima fase de cinco 
anos. 

(2) É necessário clarificar mais pormenorizadamente a defi-
nição de ■<embalagemo constante da Directiva 94/62/CE 
através da inclusão de certos critérios e de um anexo 
contendo exemplos ilustrativos. A fim de alcançar os 
ambiciosos objectivos de reciclagem, é necessário incen-
tivar o desenvolvimento de processos de reciclagem 
inovadores, compatíveis com o ambiente e viáveis. 
Deverá ser feita uma avaliação dos diferentes métodos de 
reciclagem tendo em vista estabelecer definições para 
estes métodos. 

(3) Os objectivos de reciclagem para cada material específico 
deverão ter em conta avaliações do ciclo de vida e 
análises dos custos-benefícios, que têm indicado claras 
diferenças entre os vários materiais de embalagem, tanto 
em termos de custos como de benefícios da reciclagem, 
e que aumentarão a coerência do mercado interno da 
reciclagem desses materiais. 

(4) A valorização e a reciclagem dos resíduos de embalagens 
deve ser incrementada para reduzir o seu impacte 
ambiental. 

0) JO C 103 E de 30,4.2002. p. 17. 
e) JO C 221 cie 17.9.2002, p. 31. 
(l) Parecer do Parlamento Europeu de 3 de Setembro de 2002 00 C 

272 E de 13.11.2003, p. 287), posição comum do Conselho de 6 
de Março de 2003 00 C 107 E de 6.5.2003, p. 17) e posição do 
Parlamento Europeu cie 2 de julho de 2003 (ainda não publicada no 
Jornal Oficial). Resolução legislativa do Parlamento Europeu de 29 
de Janeiro 2004 e decisão do Conselho de 26 de Janeiro de 2004. 

( 1) JO L 365 de 31.12.1994, p. 10. Directiva alterada pelo Regula-
mento (CE) n." 1882/2003 do Parlamento Europeu e do Conselho 
(J0 L 284 de 31.10.2003, p. 1). 

(5) Deve ser concedido a alguns Estados-Membros, que, 
devido a circunstâncias especiais, foram autorizados a 
adiar a data fixada para a consecução dos objectivos de 
valorização e reciclagem previstos na Directiva 94/62/ 
/CE, um novo adiamento, se bem que limitado. 

(6) O Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão 
acordam em que é necessário estabelecer relativamente 
aos Estados aderentes derrogações temporárias das metas 
fixadas na presente directiva. Uma decisão deverá ser 
tomada com base nos pedidos dos Estados aderentes de 
concessão de derrogações que produzirão efeito, em 
princípio, até 2012 no que respeita a Chipre, à Repú-
blica Checa, à Estónia, à Hungria, à Lituânia, à Eslová-
guia e à Eslovénia, até 2013 no que respeita a Malta, até 
2014 no que respeita à Polónia e até 2015 no que 
respeita à Letónia. 

(7) Este acordo será finalizado em conformidade com o 
processo legal adequado antes do termo do prazo de 
transposição da presente directiva. 

(8) A gestão das embalagens e resíduos de embalagens exige 
que se estabeleçam sistemas de retorno, recolha e valori-
zação nos Estados-Membros. Esses sistemas deverão ser 
abertos à participação de todas as partes interessadas e 
concebidos por forma a evitar a discriminação contra 
produtos importados, entraves ao comércio ou disto-
rções de concorrência, e a garantir um rendimento 
óptimo das embalagens e resíduos de embalagens, nos 
termos do Tratado. Deverá evitar-se toda a discriminação 
contra materiais em virtude do seu peso. Os operadores 
da cadeia de embalagem no seu conjunto deveriam 
assumir a sua responsabilidade partilhada para reduzir. 
na  medida do possível, o impacte ambiental das embala-
gens e dos resíduos de embalagens durante todo o seu 
ciclo de vida. 

(9) São necessários dados anuais à escala comunitária sobre 
embalagens e resíduos de embalagens, incluindo sobre 
os resíduos exportados para reciclagem e valorização 
fora da Comunidade, a fim de se poder acompanhar o 
cumprimento dos objectivos da presente directiva, o que 
exige uma técnica harmonizada de informação c de 
directrizes claras para os fornecedores de dados. 

(10) A Comissão deve analisar e apresentar um relatório 
sobre a aplicação da presente directiva e o impacte da 
mesma tanto no meio ambiente como no mercado 
interno. O referido relatório deverá além disso abranger 
as questões dos requisitos essenciais, das medidas de 
prevenção dos resíduos, de um eventual indicador de 
embalagem, dos planos de prevenção dos resíduos, da 
reutilização, da responsabilidade do produtor, dos metais 
pesados e, se for caso disso, o relatório deve ser acompa-
nhado de propostas de revisão. 
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• 

ADOPTARAM A PRESENTE DIRECTIVA: 

Motim Doom 	J-Pillolémentw 
100.406 

elementos acessórios directamente apensos ou apostos 
a um produto e que desempenhem uma função de 
embalagem serão considerados embalagens, a menos 
que sejam parte integrante desse produto e todos os 
elementos se destinem a ser consumidos ou eliminados 
em conjunto. 

A Comissão examinará, quando for adequado, nos termos 
do artigo 21.0, e reverá, sempre que necessário, os exem-
plos ilustrativos da definição de embalagem que constam 
do anexo I. Deverão ser abordados prioritariamente os 
exemplos que se seguem: embalagens de CD e de vídeos, 
vasos destinados a conter plantas, tubos e cilindros nos 
quais se enrolam materiais flexíveis, papel de suporte de 
etiquetas autocolantes c papel de embrulho. ,, . 

2. O artigo 4." passa a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 4.° 

Prevenção 

1. 	Os Estados-Membros devem assegurar que, para além 
das medidas preventivas contra a formação de resíduos de 
embalagens, adoptadas nos termos do artigo 9.", sejam 
tomadas outras medidas preventivas. 

Estas medidas podem consistir em programas nacionais, 
projectos destinados a introduzir a responsabilidade do 
produtor de reduzir ao mínimo o impacte ambiental das 
embalagens ou em acções análogas, adoptadas, se for caso 
disso, em consulta com os operadores económicos e desti-
nadas a reunir e aproveitar as múltiplas iniciativas dos 
Estados-Membros em matéria de prevenção. Estas medidas 
devem respeitar os objectivos da presente directiva, tal 
como definidos no n.° 1 do artigo 1.0 

18.2.2004 L PT i jornal Oficial da União Europeia 

(11) Os Estados-Membros devem promover campanhas de 
informação e de sensibilização dos consumidores e 
incentivar outros instrumentos de prevenção. 

(12) Para além dos objectivos da presente directiva em 
matéria de ambiente e de mercado interno, a reciclagem 
pode também ter o efeito de proporcionar postos de 
trabalho, cujo número diminuiu noutros sectores, e pode 
assim contribuir para prevenir a exclusão. 

(13) Atendendo a que os objectivos da acção encarada, nome-
adamente a harmonização dos objectivos nacionais de 
reciclagem dos resíduos de embalagens, tendo em conta 
as circunstâncias de cada Estado-Membro, e a maior 
clarificação das definições, não podem ser suficiente-
mente realizados pelos Estados-Membros e podem, pois, 
devido à dimensão da acção, ser melhor alcançados ao 
nível comunitário, a Comunidade pode tomar medidas 
em conformidade com o princípio da subsidiariedade 
consagrado no artigo 	do Tratado. Em conformidade 
com o princípio da proporcionalidade consagrado no 
mesmo artigo, a presente directiva não excede o • 	necessário para atingir aqueles objectivos. 

(14) As medidas necessárias à execução da presente directiva 
serão aprovadas nos termos da Decisão 1999/468)CE do 
Conselho, de 28 de Junho de 1999, que fixa as regras de 
exercício das competências de execução atribuídas à 
Comissão ('). 

(15) A Directiva 94/62/CE deve, portanto, ser alterada em 
conformidade, 

• 

Artigo 1.0  

A Directiva 94/62/CE é alterada do seguinte modo: 

1. No ponto 1 do artigo 3.° são aditados os seguintes 
parágrafos: 

«A definição de "embalagem" deve basear-se, além disso. 
nos critérios abaixo definidos. Os artigos enumerados no 
anexo I constituem exemplos da aplicação desses critérios. 

i) Serão considerados embalagens os artigos que se 
enquadrem na definição dada acima, sem prejuízo de 
outras funções que a embalagem possa igualmente 
desempenhar, a menos que o artigo seja parte inte-
grante de um produto e seja necessário para conter, 
suportar ou conservar esse produto ao longo da sua 
vida c todos os elementos se destinem a ser utilizados, 
consumidos ou eliminados em conjunto. 

ii) Serão considerados embalagens os artigos que se 
destinem a um enchimento no ponto de venda e os 
artigos "descartáveis" vendidos, cheios ou concebidos 
para e destinados a um enchimento no ponto de 
venda, desde que desempenhem uma função de emba-
lagem. 

iii) Os componentes de embalagens e os elementos acessó-
rios integrados em embalagens serão considerados 
parte das embalagens em que estão integrados. Os 

( 1 ) (0 L 184 de 17.7.1999, p. 23. 

2. A Comissão contribuirá para a promoção da 
prevenção, incentivando a elaboração de normas europeias 
adequadas, nos termos do artigo 10.0 Estas notmas devem 
procurar reduzir ao mínimo o impacte ambiental das 
embalagens, nos termos dos artigos 9.° e 10." 

3. A Comissão deve apresentar, até 30 de junho de 
2005, quando for adequado, propostas de medidas desti-
nadas a reforçar e complementar a aplicação dos requisitos 
essenciais e a assegurar que as novas embalagens só sejam 
introduzidas no mercado se o produtor tiver tornado todas 
as medidas para minimizar o seu impacte ambiental sem 
comprometer as funções essenciais da embalagem., ,. 

3. O artigo 6.0 passa a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 6." 

Valorização e reciclagem 

1. 	Para cumprirem os objectivos estabelecidos na 
presente directiva, os Estados-Membros tomarão as 
medidas necessárias para atingirem as seguintes metas em 
todo o seu território: 

a) Até 30 de junho de 2001, serão valorizados ou incine-
rados em instalações de incineração de resíduos com 
recuperação de energia entre, no mínimo, 50 % e. no 
máximo, 65 % em peso dos resíduos de embalagens; 
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• 
L 47/28 I PT I 

b) Até 31 de Dezembro de 2008, serão valorizados ou 
incinerados em instalações de incineração de resíduos 
com recuperação de energia, no mínimo, 60 % em peso 
dos resíduos de embalagens; 

c) Até 30 de Junho de 2001, serão reciclados entre, no 
mínimo, 25 % e, no máximo, 45 % em peso da totali-
dade dos materiais de embalagem contidos nos resíduos 
de embalagens, com 15 %, no mínimo, em peso, para 
cada material de embalagem; 

d) Até 31 de Dezembro de 2008, serão reciclados entre, 
no mínimo, 55 % e, no máximo, 80% em peso dos 
resíduos de embalagens; 

• 
e) Até 31 de Dezembro de 2008, serão alcançados os 

seguintes objectivos mínimos de reciclagem para os 
materiais contidos nos resíduos de embalagens: 

i) 60 % em peso para o vidro, 

ii) 60 % em peso para o papel e cartão. 

iii) 50 % em peso para os metais. 

iv) 22,5 % em peso para os plásticos, contando exclusi-
vamente o material que for reciclado sob a forma 
de plásticos, 

v) 15 % em peso para a madeira. 

2. 	Os resíduos de embalagens exportados para fora da 
Comunidade, em conformidade com o Regulamento (CEE) 
n." 259/93 (*), c (CE) n.° 1420/1999 do Conselho (**) e o 
Regulamento (CE) n." 1547/1999 da Comissão (***), 
apenas contarão para o cumprimento das obrigações e 
objectivos do n.' 1 se houver provas suficientes de que a 
operação de valorização e/ou reciclagem teve lugar em 
circunstâncias grosso modo equivalentes às prescritas pela 
legislação comunitária na matéria. 

• 
3. 	Os Estados-Membros incentivarão, se necessário, a 
valorização energética quando, por razões ambientais e de 
custos/benefícios, esta for preferível à reciclagem dos mate-
riais. Para o efeito, poderão prever uma margem suficiente 
entre os objectivos nacionais de reciclagem e de valori-
zação. 

4. 	Os Estados-Membros fomentarão, se necessário, a 
utilização dos materiais obtidos com a reciclagem dos 
resíduos de embalagens no fabrico de embalagens e outros 
produtos, ao: 

a) Melhorarem as condições de comercialização desses 
materiais; 

b) Reverem a legislação em vigor que proíbe a utilização 
desses materiais. 

5. Até 31 de Dezembro de 2007, o Parlamento Europeu 
e o Conselho, deliberando por maioria qualificada sob 
proposta da Comissão, definirão os objectivos quantitativos 
para a terceira fase de cinco anos entre 2009 e 2014, com 
base na experiência adquirida nos Estados-Membros com a 
prossecução dos objectivos estabelecidos no n.° 1 e nas 

Folha ri J_dO proc. 

A.M4hts, CiCO: 
;0186nertiaf 00  

conclusões de trabalhos de investigação científica e de 
técnicas de avaliação, como avaliações do ciclo de vida e 
análises de custos-benefícios. 

Este processo repetir-se-á posteriormente, de cinco em 
cinco anos. 

6. Os Estados-Membros publicarão as medidas e objec-
tivos referidos no n.° 1, que devem ser objecto de uma 
campanha de informação do público e dos operadores 
económicos. 

7. 	Em virtude da sua situação específica, ou seja, respec- 
tivamente, do elevado número de pequenas ilhas, da exis-
tência de zonas rurais e montanhosas e do actual baixo 
nível de consumo de embalagens, a Grécia, a Irlanda e 
Portugal decidem: 

a) Cumprir, até 30 de Junho de 2001. objectivos inferiores 
aos fixados nas alíneas a) e c) do n.° 1, mas atingindo, 
pelo menos, 25 % da recuperação ou incineração em 
instalações de incineração de resíduos com recuperação 
de energia; 

b) Adiar ao mesmo tempo o cumprimento dos objectivos 
das alíneas a) e c) do n.° 1 para uma data-limite ulterior 
que não deverá, contudo, ser posterior a 31 de 
Dezembro de 2005; 

c) Adiar o cumprimento dos objectivos referidos nas 
alíneas b), d) e e) do n.' 1 para uma data à sua escolha, 
que não deverá, contudo, ser posterior a 31 de 
Dezembro de 2011. 

8. 	A Comissão apresentará logo que possível e, o mais 
tardar, em 30 de Junho de 2005, um relatório ao Parla-
mento Europeu e ao Conselho sobre o andamento da apli-
cação da presente directiva e o impacte da mesma no 
ambiente, bem corno no funcionamento do mercado 
interno. Esse relatório terá em conta a situação individual 
de cada Estado-Membro c contemplará questões relativas a: 

a) Uma avaliação da eficácia, da aplicação e do cumpri-
mento dos requisitos essenciais; 

b) Medidas de prevenção suplementares para minimizar 
tanto quanto possível o impacte ambiental da emba-
lagem sem comprometer as suas funções essenciais; 

c) O eventual desenvolvimento de um indicador ambiental 
de embalagem para tornar mais simples e eficaz a 
prevenção dos resíduos de embalagens; 

d) Planos de prevenção dos resíduos de embalagens; 

e) O encorajamento da reutilização e. em particular, a 
comparação entre os custos e os benefícios da reutili-
zação e os da reciclagem; 

A responsabilidade do produtor. incluindo os respec-
tivos aspectos financeiros; 

g) Esforços no sentido de reduzir mais c, sendo o caso, 
acabar por eliminar progressivamente, os metais 
pesados e outras substâncias perigosas das embalagens 
até 2010. 

Jornal Oficial da União Europeia 
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• 

• 

Se for caso disso, o relatório será acompanhado de 
propostas de revisão das disposições pertinentes da 
presente directiva, a menos que na referida data essas 
propostas tenham já sido apresentadas. 

9. O relatório deve abordar as questões referidas no n." 
8 e outras questões relevantes no âmbito do sexto 
programa de acção em matéria de ambiente, em particular 
a estratégia temática relativa à reciclagem e a estratégia 
temática relativa à utilização sustentável dos recursos. 

A Comissão e os Estados-Membros fomentarão, quando 
for adequado. estudos e projectos-piloto relativos às ques-
tões referidas nas alíneas b), c), d) e) e fi do n.° 8, bem 
como outros instrumentos de prevenção. 

10. Os Estados-Membros que tenham estabelecido ou 
venham a estabelecer programas que ultrapassem os objec-
tivos máximos previstos no n." 1 e que disponham para o 
efeito de capacidades adequadas de reciclagem e valori-
zação, são autorizados a prosseguir esses objectivos em 
prol de um elevado nível de protecção ambiental, desde 
que tais medidas evitem distorções do mercado interno e 
não obstem ao cumprimento da presente directiva por 
outros Estados-Membros. Os Estados-Membros informarão 
a Comissão do facto. A Comissão confirmará essas 
medidas, depois de ter verificado, em cooperação com os 
Estados-Membros, se são consentáneas com as referidas 
considerações e não constituem um meio arbitrário de 
discriminação ou uma restrição dissimulada ao comércio 
entre Estados-Membros. 

(*) JO L 30 de 6.2.1993, p. 1. Regulamento com a última 
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n." 
2557/2001 da Comissão (jo L 349 de 31.12.2001, p. 
1). 

(**) JO L 166 de 1.7.1999, p. 6. Regulamento com a 
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento 
(CE) n." 2118/2003 da Comissão (J0 L 318 de 
3.12.2003. p. 5). 

(***) j0 L 185 de 17.7.1999, p. 1. Regulamento com a 
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento 
(CE) n." 2118/2003... 

4. O n." 2 do artigo 8." passa a ter a seguinte redacção: 

«2. 	Para facilitar a recolha, reutilização e valorização, 
incluindo a reciclagem, as embalagens devem indicar a 
natureza do ou dos materiais de embalagem utilizados, 
para permitir a sua identificação e classificação pelo sector 
interessado, com base na Decisão 97/129/CE da 
Comissão (*). 

(*) 30 L 50 de 20.2.1997, p. 28... 

PkIF MAN ri." 2 do artigo 8." e no último traveSsaor rotov wnunuo 
parágrafo do artigo 10.", os formatos relativos ao sistema 
da base de dados, como referido no n." 3 do artigo 12." e 
no anexo III, e ainda os exemplos relativos à definição de 
embalagem, como referido no anexo I, devem ser adop-
tadas nos termos do n.° 2 do artigo 21.".». 

te ilta4 

7. O n." 1 do artigo 20." passa a ter a seguinte redacção: 

«1. 	A Comissão estabelecerá, nos termos do artigo 21.0, 
as medidas técnicas necessárias para fazer face a quaisquer 
dificuldades encontradas na aplicação das disposições da 
presente directiva, em particular em relação aos materiais 
inertes de embalagem introduzidas no mercado da União 
Europeia em quantidades muito pequenas (isto é. aproxi-
madamente 0,1 % em peso), às embalagens primárias de 
material médico e de produtos farmacêuticos, às pequenas 
embalagens e às embalagens de luxo.» 

8. O artigo 21." passa a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 21.° 

Processo do comité 

1. A Comissão é assistida por um comité. 

2. Sempre que se faça referência ao presente número, 
são aplicáveis os artigos 5.° e 7." da Decisão 1999/4681 
/CE (*), tendo-se em conta o disposto no seu artigo 8.° 

O prazo previsto no n.° 6 do artigo 5•0 da Decisão 1999/ 
/468/CE é de três meses. 

3. O comité aprovará o seu regulamento interno. 

(*) 30 L 184 de 17.7.1999, p. 23... 

9. No artigo 22.", é inserido o seguinte número: 

«3bis. 	Desde que os objectivos fixados no artigo 6.0 
sejam realizados, os Estados-Membros podem transpor as 
disposições do artigo 7.° mediante acordos entre as autori-
dades competentes e os sectores económicos envolvidos. 

Estes acordos devem satisfazer os seguintes requisitos: 

a) Ter força vinculativa; 

18.2.2004 
	

PT 
	

Jornal Oficial da União Europeia 

5. No artigo 13.", é aditado o seguinte parágrafo: 

.0s Estados-Membros fomentarão igualmente campanhas 
de informação e consciencialização dos consumidores.» 

6. O artigo 19.0 passa a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 19.0 

Adaptação ao progresso cientifico e técnico 

As alterações necessárias para adaptar o sistema de identifi- 
cação ao progresso científico e técnico, como referido no 

b) Especificar os objectivos e respectivos prazos; 

c) Ser publicados no jornal oficial nacional ou num docu-
mento oficial a que o público tenha igualmente acesso, 
e transmitidos à Comissão; 

d) Os resultados obtidos devem ser periodicamente 
controlados, comunicados às autoridades competentes e 
à Comissão e colocados à disposição do público nas 
condições especificadas no acordo; 

e) As autoridades competentes devem assegurar a análise 
dos progressos realizados em virtude do acordo; 

M
at

ér
ia

 P
L 

62
4/

20
09

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



• 
f) Em caso de desrespeito do acordo, os Estados-Membros 

devem aplicar as disposições pertinentes da presente 
directiva através de disposições legislativas, regulamen-
tares ou administrativas.,, 

10. O anexo I é substituído pelo texto que consta do anexo da 
presente directiva. 

Artigo 2.° 

Os Estados-Membros devem pôr em vigor as disposições legis-
lativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar 
cumprimento à presente directiva até 18 de Agosto de 2005 e 
informar imediatamente a Comissão desse facto. 

As disposições aprovadas pelos Estados-Membros devem incluir 
uma referência à presente directiva ou dela ser acompanhadas 
aquando da sua publicação oficial. As modalidades da refe-
rência são aprovadas pelos Estados-Membros. 

Artigo 3.° 

A presente directiva entra em vigor na data da sua publicação 
no Jornal Oficial da União Europeia. 

Artigo 4.° 

Os Estados-Membros são os destinatários da presente directiva. 

Feito em Estrasburgo, em 11 de Fevereiro de 2004. 

Pelo Parlamento Europeu 
	

Pelo Conselho 

O Presidente 
	

O Presidente 

P. COX 
	

M. McDOWELL 

L 47/30 	PT 	 Jornal Oficial da União Europeia 
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ANEXO 

ANEXO 1 

EXEMPLOS PARA OS CRITÉRIOS A QUE SE REFERE O PONTO I DO ARTIGO 1.° 

Exemplos para o critério referido na alínea i) 

Embalagens 

Caixas de confeitos 

Películas que envolvem embalagens de discos compactos 

Não embalagens 

Vasos destinados a conter plantas durante toda a sua vida 

Caixas de ferramentas 

Saquinhos de chá 

Camadas de cera que envolvem o queijo 

Peles de salsichas e enchidos 

Exemplos para o critério referido na alínea ii) 

Embalagens, se concebidas para e destinadas ao enchimento no ponto de venda 

Embalagens de serviço de papel ou de plástico 

Pratos e copos descartáveis 

Película para envolver produtos alimentares 

Sacos para sanduíches 

Folha de alumínio 

Não embalagens 

Agitadores 

Talheres descartáveis 

Exemplos para o critério referido na alínea iii) 

Embalagens 

Etiquetas directamente apensas ao produto ou a ele apostas 

Partes de embalagens 

Pincel de máscara integrado no fecho do recipiente 

Etiquetas autocolantes apostas a um outro artigo de embalagem 

Agrafos 

Bolsas de plástico 

Utensílios de medição de doses integrados nos recipientes para detergentes.» 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0624/09 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.ciov.br/legislação,  e www.planalto.qov.br  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei n° 13.316, de 1° de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a coleta, destinação final e 
reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos, e dá outras providências. 

- Lei n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do Clima no 
Município de São Paulo. 

- PL n° 171/07, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre embalagens 
plásticas utilizadas pelos órgãos da Administração Pública Municipal direta e indireta. 

- PL n° 643/09, de autoria do Vereador Claudinho de Souza, que estimula a redução da 
utilização de embalagens plásticas (PET) no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 

Cópias das Leis e dos projetos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 

• Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 13 de outubro de 2009 

José Luiz Levy 
Procurador Legislativo do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 67.816 

Marcella Falbo'iacalia  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp qov.br  
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : Lei AND 13316 

Total de referências :  

Page 1 of 1 

1/1 
Título: LEI No 13.316 01/02/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a coleta, destinaçao final e reutilizaçao de embalagens, garrafas plasticas e 

pneumaticos, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 489/2001 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 
Regulamentação: Decreto no 49.532/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.316, 1 0  DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 489/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB) 

Dispõe sobre a coleta, destinação final e reutilização de embalagens, garrafas 
plásticas e pneumáticos, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Esta lei trata da coleta, destinação final e reutilização, inclusive através de 
processos de economia solidária, de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos na 
cidade de São Paulo. 
I - DAS EMBALAGENS E GARRAFAS PLÁSTICAS 
Art. 2 0  - São responsáveis pela destinação final ambientalmente adequada das garrafas e 
embalagens plásticas utilizadas para a comercialização de seus produtos as empresas 
produtoras e distribuidoras de: 
I - bebidas de qualquer natureza; 
II - óleos combustíveis, lubrificantes e similares; 
III - cosméticos; 
IV - produtos de higiene e limpeza. 
Parágrafo único - Considera-se destinação final ambientalmente adequada de garrafas e 
embalagens plásticas, para os efeitos desta lei: 
I - a utilização das garrafas e embalagens plásticas em processos de reciclagem, com vistas 
à fabricação de embalagens novas ou a outro uso econômico; 
II - a reutilização das garrafas e embalagens plásticas, respeitadas as vedações e restrições 
estabelecidas pelos órgãos competentes da área da saúde. 
Art. 3 0  - As empresas de que trata o artigo 1° estabelecerão e manterão, em conjunto, 
procedimentos para a recompra das garrafas plásticas após o uso do produto pelos 
consumidores. 
Art. 40  - É proibido o descarte de lixo plástico no solo, em cursos d'água ou em qualquer 
outro local não previsto pelo ente municipal competente. 
Art. 5 0  - Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados pelas 
embalagens plásticas de seus produtos, a infração aos artigos ariteriores sujeita as 
empresas a uma ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos municipais 
competentes: 
I - multa, sendo o mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$ 
250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), valores atualizados pelo IPC; 
II - interdição. 
Art. 6 0  - Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração a esta lei serão 
revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 
Art. 7 0  - O procedimento previsto no artigo 2° será implantado segundo o seguinte 
cronograma: 
I - no prazo de um ano da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, cinqüenta por 
cento das embalagens comercializadas; 
II - no prazo de dois anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, setenta e cinco 
por cento das embalagens comercializadas; 
III - no prazo de três anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, noventa por 
cento das embalagens comercializadas. 
II - DOS PNEUMÁTICOS 
Art. 8 0  - As empresas fabricantes, importadoras, distribuidoras e pontos de venda de 
pneumáticos ficam obrigadas a instituir, em conjunto, sistema de coleta de pneus usados e 
destinação final ambientalmente segura e adequada dos pneumáticos inserviveis, isto é, 
aqueles que não mais se prestem a processo de reforma que permita condição de rodagem 
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adicional. 
Parágrafo único - Para o cumprimento do estabelecido no "caput" deste artigo, as referidas 
empresas e pontos de venda poderão criar centrais de recepção, localizadas e instaladas de 
acordo com as normas ambientais, urbanísticas e de uso do solo, para armazenamento 
temporário e posterior destinação final ambientalmente adequada, inclusive mediante a 
contratação de serviços especializados de terceiros. 
Art. 9 0  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 10 - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 11 - (VETADO) 

IMO 	
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 12 - (VETADO) 
III - DAS DISPOSIÇÕES COMUNS 
Art. 13 - O Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar 
acordos de parceria entre cooperativas populares no campo da economia solidária e 
empresas especializadas em coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e garrafas 
plásticas e pneumáticos, para o cumprimento da presente lei. 
Art. 14 - O Poder Público Municipal poderá instituir linhas de financiamento para projetos de 
economia solidária que visem a coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e 
garrafas plásticas e pneumáticos. 
Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias de sua 
publicação. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de fevereiro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 

410 

	

	
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10  de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14933 

Total de referências : 

LEI No 14.933 05/06/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 
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LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma deubstitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 
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Seção II 

Conceitos 

197-tflo? 

Art. 2 0 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento 
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LIO 9 
de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação udas .  emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros,. 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 3 0• A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 
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ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga ',e.30 ..,otirnizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compaCeâ'; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

Art. 4 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 
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TITULO III 

META 

Art. 50 . Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TITULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 6 0 . As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 
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•. 
• 

g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas; 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, 
compensadoras e mitigadoras. 
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Seção II 

Energia 

Art. 70 . Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

• 	 Art. 80 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 90 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 
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sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em rlarhéntos 
específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 1 0 . A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 20 . Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 3o. Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 40 . Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção VI 

Uso do Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 
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. 	. 	. 
IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

TÍTULO V 

INSTRUMENTOS 

Seção I 

Instrumentos de Informação e Gestão 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de 
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território, 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas. 
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§ 1 0 . Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 2 0 . O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Seção III 

Instrumentos Econômicos 
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Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei específica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 10 . A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

§ 20. O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao 
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

§ 30• A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em 
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declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preservação 
ambiental ou RPPN. 

§ 40• O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 

III - medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 
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TÍTULO VI 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 

TÍTULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei no 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

TÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente. 

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010. 

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. 

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, 
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência 
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de 
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, com 
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes por 
milhão), a partir de 2012. 
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Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de coleta 
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
em vigor desta lei. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10 0/0 (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0171/2007 do Vereador Arselino Tatto (PT) 
"Dispõe sobre embalagens plásticas utilizadas pelos órgãos da Administração 

Pública Municipal direta e indireta. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 10  - Os órgãos da Administração Municipal, direta e indireta, devem utilizar 

para o acondicionamento de produtos, mercadorias em geral e lixo, embalagens 
plásticas oxi-biodegradáveis - OBP 's. 

Parágrafo único - Entende-se por embalagem oxi-biodegradável aquela que 
apresente degradação inicial por oxidação acelerada por luz e calor e posterior 
capacidade de biodegradação por microorganismos, e cujo resíduo final seja eco-
tóxico. 

Art. 2° - As embalagens devem atender os seguintes requisitos: 
I - degradar ou desintegrar por oxidação, em período de tempo a ser 

especificado pelo Órgão Municipal responsável pela preservação do Meio Ambiente; 
biodegradação, CO2, água e 

• 

II - ter como produto final do processo de 
biomassa; 

III - os produtos resultantes da biodegradação não devem ser eco-tóxicos ou 
danosos ao meio ambiente; 

IV - o plástico, quando compostado, não deve impactar negativamente a 
qualidade do composto, bem como do meio ambiente. 

Art. 3° - O Poder Executivo fará constar nos editais de licitação exigência para 
que os fornecedores atendam o especificado na presente Lei. 

Art. 4° - Esta Lei não se aplica às embalagens originais de produtos ou 
mercadorias. 

Art. 5° - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta 
das dotações financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas 
se necessário. 

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes 

p10171-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0643/2009 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB) 
"Estimula a redução da utilização de embalagens plásticas (PET) no Município de 

São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° As despesas industriais e comerciais que utilizam embalagens plásticas 

(PET) para acondicionamento de seus produtos serão incentivadas a reduzirem a 
distribuição e comercialização no âmbito do Município de São Paulo. 

Art. 2° Os incentivos serão: 
I - tributários: 
a) redução de até 10% (dez por cento) do Imposto Sobre Serviços - ISS; 
b) redução de até 20% (vinte por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano 

- IPTU. 
II - autorização para exploração publicitária parcial ou total de mobiliário urbano; 
III - divulgação publicitária em eventos promovidos pelo Poder Público; 
IV - preferência de aquisição de produtos pelo Poder Público, observadas as 

condições de contratação exigidas legalmente; 
V - quaisquer outros, aptos a estimular o disposto no art. 1°. 
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0643/2009 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB) 
"Estimula a redução da utilização de embalagens plásticas (PET) no Município de 

São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  As despesas industriais e comerciais que utilizam embalagens plásticas 

(PET) para acondicionamento de seus produtos serão incentivadas a reduzirem a 
distribuição e comercialização no âmbito do Município de São Paulo. 

Art. 2 0  Os incentivos serão: 
I - tributários: 
a) redução de até 10% (dez por cento) do Imposto Sobre Serviços - ISS; 
b) redução de até 20% (vinte por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano 

- IPTU. 
II - autorização para exploração publicitária parcial ou total de mobiliário urbano; 
III - divulgação publicitária em eventos promovidos pelo Poder Público; 
IV - preferência de aquisição de produtos pelo Poder Público, observadas as 

condições de contratação exigidas legalmente; 
V - quaisquer outros, aptos a estimular o disposto no art. 1 0 . 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0624/09. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Goulart, que visa alterar os 

incs. I e II do art. 70  da Lei n° 13.316, de 01 de fevereiro de 2009, que tratam do cronograma 

de implementação da recompra e reutilização de embalagens, conforme previsto no art. 2° 

da mesma lei. 

A alteração proposta, segundo a justificativa acostada ao projeto, encontra consonância com 

reivindicação da Associação Brasileira das Indústrias de Refrigerantes,e de Bebidas Não 

Alcoólicas — ABIR, e visa instituir prazo até 2020 para que as empresas produtoras e 

distribuidoras de bebidas, óleos combustíveis, lubrificantes e similares, cosméticos, produtos 

de higiene e limpeza, responsáveis pela destinação final ambientalmente adequada das 

embalagens, procedam à reutilização e/ou reciclagem de no mínimo 22% em peso da 

totalidade das embalagens comercializadas. 

Retira, portanto, a obrigatoriedade imposta pela lei original que determinava a essas 

empresas a recompra de 50% das embalagens comercializadas no primeiro ano; 75% no 

segundo ano e 90% no terceiro ano. 

Na forma do Substitutivo ao final proposto, o projeto reúne condições para prosseguir em 

tramitação com fundamento no Poder de Polícia para regulamentar o exercício de atividades 

econômicas desenvolvidas em seu território, nos termos do art. 160 da Lei Orgânica. 

Cabe observar ainda que o projeto, ao modificar os prazos para a efetiva reutilização e/ou 

reciclagem das garrafas e embalagens plásticas utilizadas para a comercialização de 

bebidas, óleos combustíveis, lubrificantes e similares, cosméticos e produtos de higiene e 

limpeza — ainda que para ampliá-los - institui medida que se consubstancia com a proteção 

e defesa do meio ambiente porque tem por determinação de fundo a reciclagem, um dos 

objetivos instituídos pela Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei n° 12.305, de 2 de 

agosto de 2010. 

17- RELCOM 
17- 00978/2011 

Palácio Anchieta Viaduto JacareL 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.moov.br  
p10624-09 S. M

at
ér

ia
 P

L 
62

4/
20

09
. O

 a
rq

ui
vo

 m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

 n
ão

 c
on

té
m

 a
ss

in
at

ur
as

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 68



   

Foting: n 63 	do 

E 1  Prot.-et:2o o 1-J4/Q9 
E 1-itto 	Tat 

Reg. 11123 	/  
CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

   

PI 0624-09 

Por outro lado, cumpre observar que a proteção ao meio ambiente saudável e equilibrado é 

matéria de interesse de todos, alçada à categoria de princípio constitucional impositivo, 

tendo a Constituição Federal determinado ao Poder Público em todas as suas esferas, 

Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de defender e 

preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-

dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

"Art. 7° É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado 

e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos 

individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da 

República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições 

de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em 

especial no que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem 

de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações:" 

Não obstante, com a recente edição da já citada Lei Federal n° 12.305/10, foi instituído 

sistema de logística reversa para os resíduos sólidos especificados no art. 33 onde os 

fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes são obrigados a recolher os 

resíduos decorrentes de sua atividade econômica, dando-lhes destinação ambientalmente 

adequada (art. 33, § 6 0). 

Dessa forma, para as embalagens de óleos combustíveis, lubrificantes e similares — 

elencados no inciso IV do art. 33 da Lei Federal n° 12.305/10 - deverá ser aplicado o 

disposto no artigo 54 dessa mesma citada lei, segundo o qual a disposição final 

ambientalmente adequada deverá ser implantada em até 4 (quatro) anos da data de sua 

publicação, em atenção à determinação de que, em matéria de meio ambiente, o Município 

detém competência legislativa concorrente mas nunca para amainar o disposto em norma 

estadual ou federal. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.ciov.br  
p10624-09 S. M

at
ér

ia
 P

L 
62

4/
20

09
. O

 a
rq

ui
vo

 m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

 n
ão

 c
on

té
m

 a
ss

in
at

ur
as

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 69



Poeta r& G4 

Procceeo o 9- 6d4h9 
Ktão 	T 
Reg, 11123 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PI 0624-09 

Nesse sentido é o entendimento de João Lopes Guimarães Júnior (in A Questão da Ética 

no Meio Ambiente Urbano. Artigo extraído em 10/09/08 da página da internet: 

http://www. ambientebrasil. com  . br): 

"Sem dúvida nenhuma, o Município tem competência para 

legislar sobre urbanismo e sobre a tutela do meio ambiente 

urbano que, por serem assuntos de interesse local, estão 

no âmbito traçado pelo art. 30, inc. I, da Constituição 

Federal. Normas que controlam a poluição visual podem 

portanto ser editadas pelo Município. 

Essa competência, todavia, não é privativa. A mesma 

Constituição Federal, ao organizar o Estado brasileiro, 

cometeu à União e aos Estados competência para 

"legislar concorrentemente sobre proteção do meio 

ambiente e controle da poluição, proteção ao 

paisagístico, responsabilidade por dano ao meio 

ambiente, a bens e direitos de valor estético e paisagístico" 

(art. 24, incs. VI, VII e VIII). 

Decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo veio no 

sentido de que, cuidando-se de matéria ambiental, de 

competência legislativa concorrente com a União, "Estados 

e Municípios não podem abrandar exigências contidas em 

leis federais através de lei local". (grifo nosso). 

Também necessário a apresentação de Substitutivo alterando a redação que o art. 1° 

pretende dar ao inciso II do art. 7° da Lei n° 13.316, de 1° de fevereiro de 2002, evitando, 

assim, possível alegação de vício em relação à competência privativa do Chefe do 

Executivo em iniciar o processo legislativo que se refira à organização administrativa. 
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Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Destaque-se, ainda, que estando o projeto em análise relacionado com a política municipal 

de meio ambiente é necessária a realização de duas audiências públicas, nos termos do art. 

41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 624/09 

Altera o art. 7° da Lei 13.316, de 1° de fevereiro 

de 2002, que dispõe sobre coleta, reutilização e 

destinação final de embalagens, garrafas 

plásticas e pneumáticos, e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° O Art. 70  da Lei 13.316, de 1° de fevereiro de 2002, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 7° O procedimento previsto no art. 2°, será implantado segundo o seguinte 

cronograma: 

I - para os produtos mencionados no artigo 2°, incisos I, III e IV: 

a) até 31 de dezembro de 2020, reutilização e/ou reciclagem de no mínimo 22% em 

peso, da totalidade das embalagens comercializadas no município de São Paulo; 
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b) após a data estabelecida no inciso I deste artigo, as metas de reciclagem e 

reutilização serão reavaliadas pelo Poder Público Municipal 

II - para o produto mencionado no artigo 2°, inciso II, até 31 de julho de 2.014." (NR) 

Art. 2° Esta lei será regulamentada na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Art. 3° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em MOO. 

o 
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FL. N° 67 
Proc n° 01-624-2009 
Leon rdo A. Pedrazzoli 
RF:11. 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: PAULO FRANGE 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 28 de setembro de 2011 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Lista de participantes não fornecida 
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 
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FL. N° 68 
Proc. n° 01-624-2009 
Leonardo Pedrazzoli 
RF:11 .372 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange - PTB) — Com a presença dos Srs. Vereadores Juscelino 
Gadelha, Toninho Paiva, Paulo Frange, Tião Farias, daremos início à 22 8  audiência pública do 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, hoje, 28 de setembro de 2011. 
Esta audiência pública está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal de São Paulo 
www.camara.sp.gov.br , Auditórios On-line. 
Foram incluídos nesta audiência pública os projetos que passarei a fazer a leitura. 

- É lido o seguinte (PL 07/11) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Há oradores inscritos? Não havendo oradores inscritos, 
está encerrada a apresentação do PL 07/11 em audiência pública. 
Passemos ao PL 48/10, do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre aspectos da Política 
Municipal de Educação e de Valorização do Verde, especialmente por meio da arborização das 
escolas integrantes da rede publica municipal e da divulgação entre os estudantes da 
importância do plantio e da conservação de árvores, e dá outras providências. 
Há oradores inscritos? Tem a palavra a Sra. Cristiane de França Ferreira, do gabinete do 

Vereador Abou Anni. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Sr. Presidente, nobres Vereadores, público 
presente, meu nome é Cristiane de França Ferreira e em nome do mandato do Vereador Abou 
Anni venho sustentar as razões do Projeto de Lei 48/10 que, em suma, estabelece diretrizes 
para a política educacional e valorização do verde e preservação do meio ambiente quando 
realizado de programas e arborização e educação ambiental contando algumas ações: 
estabelecendo que seria importante ao Poder Público priorizar a arborização sempre que 
possível das escolas integrantes da rede pública municipal e de suas imediações; difundir junto 
aos estudantes dessas escolas noções sobre a importância do plantio e conservação das 
árvores; envidar esforços para realizar eventos nos dias nos quais toda a comunidade escolar 
poderá realizar o plantio de mudas sempre com o devido apoio técnico da Prefeitura; estimular 
os responsáveis pelas escolas a levarem seus alunos à caminhadas em grupos nos parques a 
fim de conhecer e apreciar a vegetação arbórea, enfim, promover eventos culturais sempre na 
semana do Dia da Árvore, entre outros pontos que estabelece diretrizes. 
Nesse sentido estaremos contribuindo para a valorização do verde e meio ambiente e 
promovendo a educação ambiental pelo melhor método, ou seja, pela prática efetiva das 
nossas crianças. 

O 	
Sem mais, agradeço pela palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Obrigado. Está encerrada a audiência pública do PL 
48/10, do Vereador Abou Anni. 
Passemos ao PL 27/11, do Vereador Paulo Frange, que torna obrigatório nos sepultamentos 
em umas, realizados no Município de São Paulo, a prática de tratamento que visem reter o 
liquame da coliquação (necrochorume). 
Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 69/10, do Vereador Alfredo Calvalcante, que estabelece norma geral para o 
estabelecimento de política de limpeza pública municipal, e dá outras providências. 
Há algum inscrito? Não havendo, está encerrada a audiência pública desse projeto. 
Passemos ao PL 92/11, do Vereador Aurélio Nomura, dispõe sobre a regulamentação da 
distribuição de folhetim com a finalidade de propaganda na cidade de São Paulo. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública desse projeto. 
Passemos ao PL 104/10, do Vereador Goulart, que acrescenta inciso VII ao art. 2° da Lei 
14.803, de 26 de junho de 2008, para estimular posturas adequadas no descarte de resíduos 
da construção civil e de resíduos volumosos, e dá outras providências. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 106/11, do Vereador Chico Macena, altera a Lei n° 11.733, de 27 de março 
de 1995, que dispõe sobre a criação do programa de inspeção e manutenção de veículos em 
uso e dá outras providências. 
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FL. N° 69 
Proc. n° 01-624-2009 
Leonardo AI Pedrazzoli 
RF:11.372 

Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 112/01, do Vereador Wadih Mutran, define a responsabilidade por acidentes 
envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de quaisquer natureza, e 
dá outras providências. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 116/11, do Vereador Ítalo Cardoso, acrescenta o inciso III do artigo 57, da Lei 
14.887/2009, e institui o programa para a valorização de iniciativas ambientais e dá outras 
providências. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 169/10, do Vereador Donato, acrescenta parágrafos ao art. 1°, da Lei 
Municipal n° 11.501, de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal n° 11.986, de 16 de 
janeiro de 1996. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 270/10, do Vereador Francisco Chagas, cria o Programa Bairro Sustentável 
no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

O 	Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 282/11, do Vereador Aurélio Miguel, determina a priorização do uso de 
métodos construtivos e recursos ecológicos que especifica na construção dos Centros 
Educacionais Unificados no Município de São Paulo e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 285/10, do Vereador Marcelo Aguiar, que dispõe sobre a obrigatoriedade do 
uso de pavimentação ecológica ou permeável nas vias internas dos condomínios verticais e 
horizontais, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 352/09, do Vereador Alfredo Cavalcante, que dispõe sobre a criação de ponto 
de coleta seletiva de lixo na área externa das escolas municipais, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 485/10, do Vereador Chico Macena, incentiva a racionalização e economia no 
uso de água potável em instalação de reservatórios no sistema de captação de água pelos 
estabelecimentos do tipo "lava-rápido" e similares situados no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 535/10, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, dispõe sobre a inclusão do 

O 	tema "educação ambiental" na disciplina de ciências, na grade curricular da rede publica de 
ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 561/10, do Vereador Chico Macena, acrescenta parágrafo único ao art. 2° da 
Lei n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que instituiu o Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito - FMDT, para destinar recursos ao sistema cicloviário municipal, e dá outras 
providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 602/09, do Vereador Roberto Tripoli, acresce § 2° ao art. 5°, da Lei 11.733, de 
27 de março de 1995, e dá outras providências. (inclui no programa de inspeção veicular a 
frota própria de veículos da administração direta e indireta , bem como de terceiros que 
prestam serviços a municipalidade.) 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 624/09, do Vereador Goulart, altera o art. 7° da Lei 13.316, de 1° de fevereiro 
de 2002. (coleta, reutilização e destinação final de embalagens). 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Não havendo mais nenhum projeto em pauta, estão encerradas as audiências públicas dos 
referidos projetos. 
Informo que às 13h haverá sessão ordinária da Comissão de Política Urbana. 
Estão encerrados os trabalhos. 

M
at

ér
ia

 P
L 

62
4/

20
09

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 76



• 

• 

Segue't" 	jun) 

e papel do LV;Offi1r4,13 	 f:)%2 

na 	  

k5) 

Leonardo AntrpJ r 
RF: 11372 

M
at

ér
ia

 P
L 

62
4/

20
09

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 77



FL. N° 70 
Proc. n° 01-624-2009 
Leonardo A. Pedrazzolkko 
RF: 11372 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SA4 PAULO 

 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

o 
PRESIDENTE: PAULO FRANGE 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 19 de outubro de 2011 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 12326 	DATA: 19/10/2011 

FL. N° 71 
Proc. n° 01-624-2009 
Leonardo A. Pedrazzokki1/4„) 
RF:11372 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Bom dia a todos. Na qualidade de Presidente interino 
da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos 
da 23' audiência publica, do ano de 2011 0. O Presidente da Comissão, nobre Vereador Paulo 
Frange, nos comunicou que chegará mais tarde. Informo que esta reunião está sendo 
transmitida pelo portal da Câmara: www.camara.sp.gov.br , links TV Câmara e Auditórios On-
Line. Esta audiência é para discutir os projetos de lei, conforme publicada no Diário Oficial da 
Cidade nos dias 14 e 15, 18 e19 de outubro. 
Passemos a pauta. 
Primeira audiência pública do PR 21/09, Vereador Alfredinho. Está aberta a palavra. (Pausa) 
Com a palavra o Engenheiro Eduardo. 
O SR. EDUARDO — Acredito que a amplitude desse projeto de lei, de uma certa forma, 
inclusive outros projetos leis que andei observando aqui na pauta de hoje. Eles colocam como 
se a Câmara Municipal de São Paulo não tivesse funcionando adequadamente. Gostaria que 

O me explicasse melhor esse tipo de atitude, esse tipo de projeto. Porque é um projeto que, 
praticamente, está sendo feito daquilo que é obrigação deles fazerem. Assim como vários 
outros projetos que vi aqui. Será que estamos tendo necessidade de criar projetos de lei para 
realmente funcionar adequadamente? É essa questão que gostaria de deixar para os nobres 
Vereadores. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr. lvanildo Pereira da Silva, 
assessor do nobre Vereador Alfredinho. 
O SR. IVANILDO PEREIRA DA SILVA — Gostaria de agradecer algumas informações 
brevemente, sobre o projeto que nasceu do resultado de uma grande pesquisa feita por um 
grupo de universitários em conclusão de trabalho da Universidade de Santo Amaro. E ai, na 
ocasião, há dois anos atrás foi feita uma pesquisa muito grandiosa com os órgãos, com ONGs 
ligado ao Meio Ambiente, com a Secretaria do Verde e Meio Ambiente, da necessidade de 
trabalhar leis que tornassem mais amplo a participação da sociedade paulistana na coleta 
seletiva. Qual é a base do projeto? É que as escolas públicas já dispõe de espaço físico, em 
alguns casos, ociosos e recebe uma frequência muito grande, de sua clientela. O que foi 
estudado e3 ficou no entendimento, resultado grandioso do trabalho de pesquisa que foi feito é 
que se a Prefeitura do Município de São Paulo utilizar, dos espaços ociosos nas escolas 
públicas e construírem ali um galpão sem muito requinte, e neste galpão dispor de contêiners 
separados por espécie: plásticos, alumínio, papelão, vidro, essa grande clientela que vai e vem 
nos três períodos para escola elas podem muito bem facilitar, agilizar a coleta do material 
seletiva das residências, isso porque diariamente, milhares de pais, ou a própria juventude 
caminha sozinha para a escola. Qual é o motes desse trabalho? É que a criança, ela é o 
principal agente multiplicador da coleta seletiva em casa. Ela recebe muita informação dentro 
da escola e também cobra dentro de casa o que ela vivenciou o que ouviu e o que recebeu de 
informação na escola. Utilizar a presença do estudante, da criança, do adolescente no vai e 
vem diário da escola em ter ali próximo a entrada da escola um galpão que não vai gerar o 
maior dos custos para os cofres públicos, onde a Prefeitura do Município de São Paulo ainda 
pode associar a esse trabalho de cooperativa de coleta seletiva. Porque uma vez que tenha o 
espaço, a Prefeitura do Município de São Paulo, construa um galpão, uma sede, cadastre 
cooperativas daquela região. Isso gera mão de obra, emprego, ocupação para a cooperativa de 
coleta, agrega mais valor de informação e de participação comunitária. Trás e faz com que as 
famílias e as crianças utilizando daquele intercâmbio escola/casa participe porque esse 
entendimento é tirado de que ainda que a Prefeitura do Município de São Paulo disponha de 
carros de material seletivo, não atende toda cidade. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há mais inscritos para o projeto de resolução 
21/09, de autoria do nobre Vereador Alfredinho. Passemos ao item seguinte. 
PL 66/11, Vereador Quito Formiga e outros. Está aberta a palavra. (Pausa) Não havendo 
oradores inscritos damos por encerrada a audiência pública ao PL 66/11. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

REuNiAo: 12326 	DATA: 19/10/2011 

FL. N°72 
Proc. n° 01-624-2009 
Leonardo A. Pedrazzoli 
RF:11372 

- É lido o seguinte: (PL 229/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 229/10. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 283/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 283/10. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 287/11) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 287/11. 
Damos por encerrada a primeira audiência pública. Passemos à segunda audiência pública. 
Passemos ao item primeiro. 
- É lido o seguinte: (PL 07/11) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 07/11. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 48/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra a Sra. Cristiane de França. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — Sr. Presidente, público presente, eu Cristiane de França, 
em nome do mandato do Vereador Abou Anni, vou sustentar as razões do PL 48/10, que 
estabelece diretrizes para a política educacional e de valorização do verde e de preservação do 
meio ambiente quando da realização de programas de arborização e de educação ambiental, 
pontuando ações tais como: "I — priorizar a arborização, sempre que possível, das escolas 
integrantes da Rede Pública Municipal e de suas imediações; II — difundir junto aos estudantes 
dessas escolas noções sobre a importância do plantio e da conservação de árvores; III — 
envidar esforços para realizar eventos em dias nos quais toda a comunidade escolar, 
especialmente os estudantes, poderão realizar o plantio de mudas de árvores doadas pela 
municipalidade, a quem caberá, também, fornecer o devido apoio técnico; IV — estimular os 
responsáveis pelas escolas a levarem seus alunos a realizar caminhadas, em grupo, nos 
parques mais próximos para conhecer e apreciar a vegetação arbórea, podendo solicitar, 
nessas ocasiões, que um servidor municipal especializado na área sirva de guia para 
aprofundar o interesse e ampliar as informações dos estudantes; V — promover eventos 

O 

	

	culturais na semana do dia 21 de setembro, Dia da Árvore', como concursos literários, 
abrangendo poesias, crônicas e contos, que tenha como tema a árvore". 
Esses esforços são interessantes porque contribuirão com a valorização do verde e do meio 
ambiente e promoverão a educação ambiental pelo melhor método, ou seja, aquele que passa 
pela prática efetiva das nossas crianças. 
Sem mais, era o que eu tinha a dizer. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradeço a participação da assessora do Vereador 
Abou Anni, Sra. Cristiane de França. 
Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a discussão sobre o PL 48/2010. 
A próxima matéria é o PL 27/2011, do Vereador Paulo Frange, que "torna obrigatório nos 
sepultamentos em urnas, realizados no Município de Município de São Paulo, a prática de 
tratamento que visem reter o liquame da coliquação (necrochorume)". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 27/2011. 
A próxima matéria é o PL 69/2010, do Vereador Alfredinho, que "estabelece norma geral para o 
estabelecimento de política de limpeza pública municipal e da outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 69/2010. 

M
at

ér
ia

 P
L 

62
4/

20
09

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 80



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 12326 	DATA: 19/10/2011 

FL. N°  73 
Proc. n°01-624-2009 
Leonardo A. Pedrazzolk) 
RF:11372 

A próxima matéria é o PL 92/2011, do Vereador Aurélio Nomura, que "dispõe sobre a 
regulamentação da distribuição de folhetins com a finalidade de propaganda na Cidade de São 
Paulo". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 92/2011. 
A próxima matéria é o PL 104/2010, do Vereador Goulart, que "acrescenta inciso VII ao art. 2° 
da Lei n° 14.803, de 26 de junho de 2008, para estimular posturas adequadas no descarte de 
resíduos da construção civil e de resíduos volumosos, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 104/2010. 
A próxima matéria é o PL 106/2011, do Vereador Chico Macena, que "altera a Lei n° 11.733, de 
27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do 'Programa de Inspeção e Manutenção de 
Veículos em Uso' e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 106/2011. 

O A próxima matéria é o PL 112/2001, do Vereador Wadih Mutran, que "define a 
responsabilidade por acidentes envolvendo veículo de carga, que transportam produtos 
perigosos de qualquer natureza, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 112/2001. 
A próxima matéria é o PL 116/2011, do Vereador halo Cardoso, que "acrescenta o inciso III do 
artigo 57 da Lei 14.887/2009 e institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Ambientais 
e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 116/2011. 
A próxima matéria é o PL 169/2010, do Vereador Donato, que "acrescenta parágrafos ao art. 1° 
da Lei Municipal n°. 11.501 de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal n°11.986 de 16 
de janeiro de 1996". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 169/2010. 
A próxima matéria é o PL 270/2010, do Vereador Francisco Chagas, que "cria o Programa 
Bairro Saudável no Município de São Paulo e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 

O o PL 270/2010. 
A próxima matéria é o PL 282/2011, do Vereador Aurélio Miguel, que "determina a priorização 
do uso de métodos construtivos e recursos ecológicos que especifica na construção dos 
Centros Educacionais Unificados — CEU's no município de São Paulo, e dá outras 
providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 282/2011. 
A próxima matéria é o PL 285/2010, do ex-Vereador Marcelo Aguiar, que "dispõe sobre a 
obrigatoriedade do uso de pavimentação ecológica ou permeável nas vias internas dos 
condomínios verticais e horizontais, no Município de São Paulo e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 285/2010. 
A próxima matéria é o PL 352/2009, do Vereador Alfredinho, que "dispõe sobre a criação de 
Ponto de Coleta Seletiva de Lixo na área externa das Escolas Municipais, e da outras 
providências". 
Em discussão. (Pausa) Inscrito, o assessor lvanildo Pereira da Silva. 
O SR. IVANILDO PEREIRA DA SILVA — Eu queria somente concluir o raciocínio que eu 
manifestava naquele momento. Houve uma mudança aqui na inscrição. Somente para concluir, 
a proposta do Vereador nasce da expectativa de envolver a comunidade paulistana, o máximo 
possível, na coleta seletiva, que é uma preocupação com o futuro, com o meio ambiente da 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 12326 	DATA: 19/10/2011 

Cidade. Portanto, gostaríamos de ver aprovado um projeto que suscite esse envolvimento 
crescente de toda a comunidade paulistana, começando pelas unidades escolares. Muito 
obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradeço a participação do assessor do Vereador 
Alfredinho, Sr. lvanildo. 
A próxima matéria é o PL 485/2010, do Vereador Chico Macena, que" 
Incentiva a racionalização e economia no uso da água potável e instalação de reservatório no 

sistema de captação de água pelos estabelecimentos do tipo "Lava Rápido"e similares situados 
no Município de São Paulo, e dá outras providencias". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 485/2010. 
A próxima matéria é o PL 535/2010, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que "dispõe sobre 
a inclusão do tema 'Educação Ambiental' na disciplina de Ciências, na grade curricular da 
Rede Pública de Ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 535/2010. 
A próxima matéria é o PL 561/2010, do Vereador Chico Macena, que "acrescenta parágrafo 
único ao art. 2° da Lei n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que instituiu o Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito — FMDT, para destinar recursos ao Sistema Cicloviário Municipal, 
o dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Tem a palavra, o engenheiro Eduardo. 
O SR. EDUARDO — Eu acompanhei esse projeto. Houve reunião para alteração, e tivemos, 
nesta Casa, um grande debate sobre o assunto. Penso que a preocupação maior sobre as 
ciclovias na cidade de São Paulo está na determinação dos trajetos, que não temos ainda 
definidos. Criar-se um fundo para uma coisa que ainda não tem definida, julgo que é, 
praticamente, adiantar uma situação ainda não colocada. Era isso. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) . Agradeço a participação constante, nesta Câmara 
Municipal, do engenheiro Eduardo. 
A próxima matéria é o PL 602/2009, do Roberto Tripoli, que "acresce § 2° do art. 5° da Lei n° 
11.733, de 27 de março de 1995, e dá outras providências" e inclui, no Programa de Inspeção 
Veicular, a frota própria de veículos da Administração Direta e Indireta, bem como dos terceiros 
que prestam serviços à Municipalidade. 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 602/2009. 
A próxima matéria é o PL 624/2009, do Vereador Goulart, que "altera o art. 7° da Lei 13.316, de 
1° de fevereiro de 2002. [Coleta, reutilização e destinação final de embalagens]". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 624/2009. 
Nada mais havendo a tratar, encerro a presente reunião, que se prestou à audiência pública 
dos projetos da pauta. 
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Folha n°  5-  	do proc. 
N°. 	- 	 de 65  
O funcionário 

PO 	—URBANA, 
PROJELOMIEMEIPtèrazzoll 

I I i 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O 
624/09 

16- PAR 
16- 01721/2011 

Trata-se do Projeto de Lei n° 624/09, de iniciativa do nobre Vereador Goulart, 
que altera o art. 7 0  da Lei 13.316, de 1° de fevereiro de 2002. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade do projeto, por meio do Parecer 950/2011, com elaboração de 
Substitutivo. 

A Lei Federal 12.305, sancionada em 02 de agosto de 2010, instituiu a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, que dispõe "sobre seus princípios, objetivos e 
instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao 
gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos 
geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis". 

Dentre os instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, estão os 
planos de resíduos sólidos, que se subdividem em diferentes níveis de abrangência, 
entre eles os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos. 

No caso do Distrito Federal e dos Municípios, a Lei 12.305/10 determina que a 
elaboração do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos é condição 
para que estes entes venham a ter acesso a recursos da União, ou por ela 
controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana 
e ao manejo de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou 
financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. 

O conteúdo mínimo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos 
é composto, entre outros, pelos seguintes itens: 

- identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de gerenciamento 
específico nos termos do art. 20 ou a sistema de logística reversa na forma do art. 33, 
observadas as disposições desta Lei e de seu regulamento, bem como as normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

- metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas 
a reduzir a quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente 
adequada. 

- periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do 
plano plurianual municipal. 

Entende-se, assim, que a partir da sanção da Lei 12.305/10, em agosto de 
2010, as ações referentes ao tema devem estar em consonância com o que determina 
a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Consequentemente, as metas de redução, 
reutilização, coleta seletiva e reciclagem também devem estar contempladas no plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, assim como a periodicidade de sua 
revisão. 

Diante do exposto, reconhecendo o caráter meritório da propositura de adequar 
disposições contidas na Lei 13.316/02, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana 
e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao projeto de lei, sugerindo, porém, a 
elaboração de um Substitutivo ao Substitutivo apresentado pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme o texto a seguir, para ajustá-
lo às novas determinações da Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
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I r ' TI 411111  ARIAS íTALO CARDOSO 

AULO FRANGE 
PRESIDENTE 

Leonardo Amaral Pedrarmi CAMARA MUNICIPAL DE 	
RF: 11372 SÃO PAULO 

PARECER N° 
	

DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
624/09 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N° 624109. 

Altera o art. 7 0  da Lei 13.316, de 1° de 
fevereiro de 2002, que dispõe sobre coleta, 
reutilização e destinação final de embalagens, 
garrafas plásticas e pneumáticos, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 

Art. 1° O Art. 7° da Lei 13.316, de 1° de fevereiro de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 7° O procedimento previsto no art. 2° deverá obedecer às disposições contidas no 
plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, no que se refere às metas de 
reutilização e/ou reciclagem". 

Art. 2° Esta lei será regulamentada na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Art. 3° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 	 / liJIJ  

j
RELAT 4110  

e - 

JUSCELIN GA ELHA 

 

TONINHO PAIVA 
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PL N°  624/09 

do Pr 
d 20 

ne 	 cha 
John Ca" 	trativo 

Técnico Admir' 
RF 113 

16 - PAR 

CAMARA MUNICIPAL DE 

'an 	PAULO. 
PARECER Ni' 16- 00029/2012 	 .+OMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N°  624/09 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Goulart, 
"altera o art. 7° da Lei 13.316, de 1° de fevereiro de 2002", que dispõe sobre 

coleta, destinação final e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e 
pneumáticos na cidade de São Paulo. 

Na legislação vigente, o referido art. 7 0  estabelece um cronograma aos 

responsáveis pela destinação final ambientalmente adequada, das garrafas e 
embalagens plásticas utilizadas para a comercialização de bebidas, óleos 
combustíveis, lubrificantes e similares, cosméticos e produtos de higiene e limpeza. 

Esse cronograma prevê progressividade anual, a partir da publicação 
daquela lei, do percentual de recompra das embalagens comercializadas em, no 
mínimo, cinquenta, setenta e cinco e noventa por cento. 

Nesse sentido, dispõe a iniciativa que o citado artigo passará a vigorar 

com a seguinte redação: 
"Art. 70  O procedimento previsto no art. 2 0  será implantado segundo o 

seguinte cronograma: 
I - Até 31 de dezembro de 2020, reutilização e/ou reciclagem de no 

mínimo 220/0 em peso, da totalidade das embalagens comercializadas no município 

de São Paulo. 
II - Após a data estabelecida no inciso I deste artigo, deverão ser 

fixados, mediante portaria conjunta da Secretaria de Finanças, Secretaria Municipal 
do Verde e Meio Ambiente e Secretaria Municipal de Serviços, novos objetivos de 

valorização e reciclagem." 
Em sua justificativa, esclarece o autor que a reivindicação foi 

formulada por membro do Conselho Fiscal da Associação Brasileira das Indústrias 
de Refrigerantes e Bebidas Não Alcoólicas - ABIR o qual, dentre outras alegações, 
destacou que a Lei no 13.316/02 não prevê formas coerentes e prazos factíveis em 
relação ao cumprimento das obrigações de recompra que especifica. 

Ressalta que deve haver participação do Poder Público, com o auxílio 
da iniciativa privada e a inclusão das cooperativas de catadores para que, 
conjuntamente, cuidem da destinação final ambientalmente adequada das 
embalagens plásticas descartadas pelo consumidores. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela legalidade da proposta, na forma de substitutivo apresentado 
com o objetivo de elidir possível alegação de vício de iniciativa, em relação à 
competência privativa do Chefe do Executivo. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
manifestou-se favoravelmente ao projeto de lei, nos termos de substitutivo do 
substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, para ajustá-lo às novas determinações da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos. 
17 - RELCOM 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 ft 17- 00029/2012 
Www.camara.sp.gov.br  
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PL N° 624109 

do P' 
fol 	de 20  

ØO 	
cP"es 

crs  kn.‘e"-aüsd°  
— 

-‘‘ 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
A Comissão de Administração Pública manifesta-se favoravelm nte ao 

projeto de lei, nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão de política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 0 °\ (Ca. 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 79 	 

do processo n °  624 de 2009 	16 / 04 / 12 (a) 	 Elaine Gonçalves Gavioli - RF 100465 

RESDISTRIBUIDO 

Ao Nobre Vereador / À Nobre Vereadora 

4/7 VAU  
Para relatar 
Sala da Comissão de Transito Transportes, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia 

Em 	4 	o /2012 

Presidente 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 3 0  artigo 63 do RI. 
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• 

6gue 	juntado_ 	n.r.:-slad7da ,:;:irrento(s) 
• papei de Inforrnãçáo rubrk:ado.  cob folha(s) 

— 1 	 Em ali ¡ui 1 43 
Sandra Pau 	. Fiaria 
RF. 11.402 - T cnico Administrativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

62
4/

20
09

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 92



Samtro Filhai*Jr. S. Ho 
meole.4 "Oroilvarmfiktivo 

ilef. 11.402 

1"Acirlóana  ;44 '‘ 8tri■Htk*"  
F. 1.402 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n°  eo  
do  'Pe. o - Gx.410.9  em 02/01/2013 	(a) 

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
No termos do artigo 275 do Regimento Interno 
São Paulo 02/01/2013. 
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CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

kelm.mauvauln.~~rugurmunecur wmr.avum. 

FroccaGo 

J.-. 6 2, 	dr; 	 2_1_ 

troii•a).ara 	Farl,  Prestes FOho 
ultor 

 Il. V11.215 r 

REQUERIMENTO 

13- RDS 

"r ---------""------  

SenhOr Presidente, 	
!
,4  

S
,  :

r
.

:
...

;
..

.:
•

.C--j-t'..:',.*:'. de 	 ,,

• •.i

~ 
 .t-

.

.
:,
«

,.,,,_,
9

.:   

13.  - 00012/2013 

w 

Dó FP; 2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL n° 6/1998, PDL n° 

23/1999, PDL n° 55/2000, PDL n° 68/2002, PDL n° 13/2009PDL n° 77/2012, PDL n° 

78/2012, PL n° 25/1997, PL n° 37/1997, PL n° 113/1997, PL n° 535/1997, PL n° 

543/1997, PL n° 557/1997, PL n° 665/1997, PL n° 753/1997, PL n° 786/1997, PL n° 

973/1997, PL n° 178/1998, PL n° 256/1998, PL n° 264/1998, PL n° 392/1998, PL n° 

398/1998,'PL n° 55/1999,PL 72/1999, PL n ° 420/1999, PL n° 590/1999, PL n° 42/2000, 

PL n° 79/2000; PL n ° 171/2000, PL n° 181/2000," PL n° 307/2000, PL n° 424/2000 ) .  PL 

n° 72/ 2001 , PL n° 73/2001 , PL n° 181/2001 , PL n° 342/2001 ,PL n° 650/2001 , PL 

n° 27/2002, PL n° 28/2002 ,PL n° 317/2002 ", PL n° 513/2002 ";PL n° 608/2002', PL n° 

630/2002, PL n° 704/ 2002 , PL n° 311/2003, PL n° 329/2003, PL n° 342/2003 ,PL n° 

O 351/2003', PL n° 423/2003 , PL n° 669/2003 , PL n° 822/2003 , PL 823/2003,PL n° 

824/2003; PL n° 59/2004, PL n° 90/2004 , PL n° 201/2004 ,PL n° 554/2004,PL n° 

111/2005, PL n° 118/2005, PL n° 277/2005 , PL n° 298/2005 ,PL n° 474/2005,PL n° 

565/2005, PL n° 699/2005, PL n° 731/2005 , PL n° 732/2005 ,PL n° 733/2005,PL n° 

785/2005; PL n° 799/2005, PL n° 43/2006 , PL n° 56/2006 ,PL n° 135/2006,PL n° 

167/2006, PL n° 209/2006, PL n° 210/2006 , PL n° 229/2006 ,PL n° 244/2006,PL n° 

251/2006, PL n° 381/2006, PL n° 382/2006', PL n° 401/2006 .  ,PL n° 434/2006,PL n° 

477/2006, PL n° 491/2006, PL n° 615/2006 , PL n° 616/2006 ,PL n° 631/2006,PL n° 

124/2007, PL n° 172/2007, PL n° 220/2007 , PL n° 251/2007 ,PL n° 357/2007,PL n° 

. 445/2007, PL n° 510/2007, PL n° 28/2008 .  , PL n° 30/2008 ,PL n° 428/2008,PL n° 

246/2009, PL n° 414/2009, PL n° 450/2009 , PL n° 454/2009 ,PL n° 539/2009,PL n° 

620/2009, PL n° 621/2009: PL n° 622/2009 , PL n° 623/2009 f',P.P."R -624/2009,PL n° 

' 
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Aír  • 	5 	s.. 

,".".'1Uno 

Sala das Se es, O efever 	2013 

CAlleARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Consultor RI' 11.215 

641/2009, PL n° 652/2009, -  PL 	-11/2010 PL n° 32/2010 -,PL n° 33/2010,PL n° 

104/2010, PL n° 150/2010, PL n° 190/2010', PL n° 247/2010 ,PL n° 329/2010,PL n° 

331/2010, PL n° 120/2011, PL n°276/2011 , 13E.  n° 617/2011 ,PL n° 13/2012,PL n° 

14/2012, PL n° 243/2012, PL n° 244/2012 , PL n° 245/2012 ,PL n° 303/2012,PL n° 

-342/2012, PL n° 372/2012, PL n° 380/2012 , PL n° 421/2012 ,PLO n° 1/1997,PLO n° 

4/1997, PLO n° 4/2006, PLO n° 6/2006 PLO n°7/2010 ,PR n° 43/1997,PR n° 48/1997, 

PR n° 14/1998, PR n° 4/2003 , PR n° 15/2003 ,PR n° 9/2006,PR n° 17/2006, PR n° 

21/2006, PR n° 25/2006 ", PR n° 8/2007 ,PR n° 6/2008 ,PR n° 3/2009 , PR n° 6/2010 

O 	,RDP n° 183/2010 ,todos de autoria do Exm° Sr. Vereador Goulart. 

Vereadora Edir Sales 

Líder do PSD 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

	

Papel para informação, wbricao como folha n° 	g3  
de 20-0.5 	 "i2d0   J  O 21  I 44:21  3  (a) 	 

	

Ublrajara d&Çarz2s 	Filho 
Consultor Técnico 	 História 

• - 	 • 	-RF 11.215 

do processo n° 

SGP.33 

'Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0012/2013. 

SOLANGE - •' E DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo - 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0012/2013, segue o presente expediente 

' para volta à tramitação. 

2./ 20 13 

ADj3. RANÇA SILVA 
Supervi 	Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

Recebido em SGP-22. 

delina Cicone 
Assistente 12 ruentar -

Registro 100.406 , 
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„ 

• • 4.4-43.  ne,t • te. 	 SOLAS 	 1 In., 	 I • •• • 

Omissão de: 

-V" • bko0-LCa 

1, Ç 	f 1 3 

RECEBIDO' 
Comissão de Trânsito, Transporte, 
Atividde Econeimica, Turismo, Lazer 
e Gastronomia. 
Em  

%na" 	
.-a4são 

Stác.ki:d-A0 
RF -101204  

Ao V reador 1 

0c) 	eo. 
Para re ,.atnr. 

• (")., 	t. 
Em 	 

Pr/e Jente 
Ob. O pr.s. : ,a f-c: 	ifestação é de e dias, nos 

33 do Ri. • 

Segue22.3.  juntadoA_, nesta data documento(s) 
e pepel de informaçâo rubricadorc sob folha(s) 

Em 2,2 //c)  
Maria de Fwaisa: oreira 
RF. 100.749 	GP-12 
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Folha n° 

Processo n 
Maria de F 

RF. 100.74 
a 

P-12 

16- PAR 
16- 01371/2014 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO - 
PL 624/09 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

No 624/09 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Goulart, estabelece 

que o Art. 7° da Lei 13.361, de 1° de fevereiro de 2002, passa a vigorar com a seguinte 

O redação: 

"Art. 7° O procedimento previsto no art. 2° será implantado segundo o 

seguinte cronograma: 

I — Até 31 de dezembro de 2020, reutilização e/ou reciclagem de no mínimo 

22% em peso, da totalidade das embalagens comercializadas no município de São Paulo. 

II — Após a data estabelecida no inciso I deste artigo, deverão ser fixados, 

mediante portaria conjunta da Secretaria de Finanças, Secretaria Municipal do Verde e 

Meio Ambiente e Secretaria Municipal de Serviços, novos objetivos de valorização e 

O reciclagem". 

De acordo com a justificativa, objetiva-se estabelecer novo cronograma para 

os procedimentos previstos no artigo 2° da Lei n° 13.316, de 1° de fevereiro de 2002 

(destinação final ambientalmente adequada das garrafas e embalagens plásticas 

utilizadas para a comercialização dos produtos das empresas produtoras e distribuidoras 

de: bebidas de qualquer natureza; óleos combustíveis, lubrificantes e similares; 

cosméticos; produtos de higiene e limpeza) 

O nobre Autor argumenta que o prazo estabelecido pelo diploma legal 

mencionado (até três anos após a publicação da Lei n° 13.316/02 é insuficiente para que 

possam ocorrer as adaptações pretendidas. Desta forma, o presente projeto de lei 

estipula novo prazo (até 31 de dezembro de 2020) para a sua consecução. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 	 
www.camara.sp.gov.br 	 17 - RELCOM 

17- 01403/2014 M
at

ér
ia

 P
L 

62
4/

20
09

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 98



lv 
URA 

nte) 

CORONEL TELHADA‘ 

• 

Folha no  g 5 
Processo no )i, 

Maria'
#4;  RF. 1 	9 - SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PL 624/09 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

substitutivo à iniciativa, alterando seu artigo 1°, para evitar vício de iniciativa legislativa. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente também 

apresentou substitutivo ao presente projeto de lei, para ajustá-lo às novas determinações 

da Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

A Comissão de Administração Pública apresentou parecer favorável ao 

substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

• No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura é 

oportuna, meritória e atende ao interesse público. 

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do substitutivo da douta 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em .J 0/10/ ,Zio 

ARI FRIEDENBACH 

ATIUO F NCISCO 

M RCO AUi44-9820 CUNHA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  
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Publicado no IMMO OFJCJAL 

de  -2£1 /  10 /2D/ti  
página  /33  .coJ pa 	 

Conferido: 

Ci1/4MARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Se9" State da~0 ~Ws mut 

taLL14  Folha á oft 

 

Assistente Parlamentar 

Comissão cle_riSktig>3 

Em  2'1 1 	r 
Maire d.FâtlmiIelr. 
RF. 100.74 

RECEBIDO 
Comi ào de Inanças e 05a,  
Em 	 às  / `r 

RF 

Danillo Nun da Silva 
Técnico iSdinistratiyo 

R . .313 

Ao Ve ador / Á Vereadora 
ara relatar. 

Saia da Comissão de Finanças e Orçamento 

.._ ---•"="------..,....,-...... 
'-'•" -------""":.---:--,- 	-"`"'"`" -- ----r" -..----- ....iiparP"--  a' •_..- :....i.--...-.-..-..e.-....- ..----- .;...".~---.'..-- 	 ___,......--"--- 

---" --------...0-ti" - • !'-s- ' -1-- 	 _ -... 	. 	, 90 8:3 ej ,„ R ri. 	 t"atts. rrns 

Danillo Nun s da Sitva 
Técnico Ad inistrativo 

1.313 
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P.L. n° 624/2009 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

PARECER N° 	387/2015 	 DA COMISSI DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 624/2009 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Goulart, visa alterar o 
art. 7 0  da Lei 13.316, de 1° de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a coleta, 
destinação final e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos, e dá 
outras providência, a fim de estabelecer o prazo de até 31 de dezembro de 2020 para 
as empresas produtoras e distribuidoras de: 1 - bebidas de qualquer natureza; II - 
óleos combustíveis, lubrificantes e similares; III — cosméticos; IV - produtos de higiene 
e limpeza (responsáveis por dar destinação final ambientalmente adequada às 
garrafas e embalagens plásticas utilizadas para a comercialização de seus produtos) 
implementarem a reutilização e/ou reciclagem de no mínimo 22% em peso, da 
totalidade das embalagens comercializadas no município de São Paulo. Após essa a 
data, os novos objetivos de valorização e reciclagem deverão ser fixados, mediante 
portaria conjunta da Secretaria de Finanças, Secretaria Municipal do Verde e Meio 
Ambiente e Secretaria Municipal de Serviços. 

De acordo com a legislação em vigor, os percentuais mínimos de recompra de 
embalagens comercializadas por essas empresas são de 50% no prazo de um ano 
da publicação da Lei 13.316/2002, de 75% no prazo de dois anos e de 90% no prazo 
de três anos. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu 
parecer pela legalidade, com apresentação de substitutivo, "evitando, assim, possível 
alegação de vicio em relação à competência privativa do Chefe do Executivo em 
iniciar o processo legislativo que se refira à organização administrativa". Ainda, 
alterou o prazo para as empresas produtoras e distribuidoras de óleos combustíveis, 
lubrificantes e similares (art. 2°, inciso II) para até 31 de julho de 2014. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, apresentou 
substitutivo para ajustar o texto às novas determinações da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos. Conforme o referido substitutivo, o art. 7° da Lei 13.316, de 1° de 
fevereiro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 7 0  O procedimento previsto no art. 2° deverá obedecer às disposições 
contidas no plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, no que se refere 
às metas de reutilização e/ou reciclagem". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias prójprias, 
suplementadas se necessário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br  Pág 1 de 2 
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Ver ‘ 11114ils ymadeu 
Rel 	

Ç,\ 
x‘N 

!uk■ 
\\ 

u Anni 

Ver. Milton Leite 

ice Neto 
ente 

Ver. Aurékb Nomura 

P.L. n° 624/2009 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Gomis ao de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em Jsil'ijo 9  r 

Ver. Ricardo Nunes 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  Pág 2 de 2 
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RECEBIDO EM 
- 

00  Hu as 

70I5 

Segue; 

Fuhricados sob n" 	 c 
.23 Q.tt .15 

Annerson PorTe 
R 

:nfOilitaÇIU Sob (10  

Dr:imanas, 

sontorme § 1°, artigo 82 do Regimento 

flterno, publicada no D.O.C. de 

2 . 	7 	olát  
Paginais) 10.5-__Coluna(s) 	 

r n * 

t‘i es da Silva 
TécnicoF ministrativo R  

1.313 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  4  	 
Pág..  lo.s- 	Co?. A_ 

Conferido 	  

aartillo Nune 
Técnico Ad 

RE. 

da SINa 
istrativo 
13 

SGP c2 3 

São Paulo ?õi 3 11 5" 

~ao Nunes da Sitve 
Táenica Aà4iinMrativo 

RF. i 31 
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'

Folha n•ir 

ne et - CW- 11 

A ndertmn 
r: 

do Processo 
de 200°) 

de Souza 

São Paulo, 07 de abril de 2015. 

IC NO UNES 

Vereach r- DB 

À 

Presidência da Câmara Municipal de São Paulo 	
RDs 
397/2015 

Sr. Presidente 

REQUEIRO à V. Exa. que sela incluído, como coautor do PL 624/2009, de minha 

autoria, que "Altera o art. 7 0  da Lei n° 13.316, de 1° de fevereiro de 2002, que 

dispõe sobre coleta, reutilização e destinação final de embalagens, garrafas 

plásticas e pneumáticos, e dá outras providências., o Vereador Ricardo Nunes 

(PMDB), abaixo assinado. 

Atenciosamente 

ANTON9 GOULART 

Deputado Federal-PSD 
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Fn?ljt- 
 n 19 

Anderson Ro., 

do Processo 
de Z4009 

, 10 Sou al i 

ACOLHIDO O RECURSO 
AO PL NÁRIO 

22 	1) 

PRES EN E 

Sala das sessões 

FREG.-81FX) - SGP - 22 

16 tf* YON 

PROTOCX C Li..:G=SLÂTIVO 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

RECURSO 

REC 

11/2015 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo 
82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n°624/09, que 
ALTERA O ART. 7° DA LEI 13.316, DE 1° DE FEVEREIRO DE 
2002. (COLETA, REUTILIZAÇÃO E DESTINAÇÃO FINAL DE 
EMBALAGENS), de autoria da Vereadorai Antonio Goulart, seja 
submetido á apreciação do Plenário. 
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RECEBIDO EM 
- SGP-23 - 

23 ABR 2015 

_I-Ç35  Ho(as 

   

Cteittek temi 	Usaria. 
TlicsicoAdminimmtivo 

C2C 

À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento 
de RECURSO. 

23/04/2015 

ANDERSO r0  ERI DE SOUZA 
Supervisor de Fi aliza lio d • Proc. Legislativo 
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